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PREÂMBULO 

 

O Regulamento Interno (RI) da Escola Básica do 1.º Ciclo com Pré-escolar e Creche 

de Ladeira e Lamaceiros é o instrumento de regulação da vida interna da escola e da sua 

articulação com a comunidade educativa. Este documento, enquanto instrumento normativo 

da autonomia da escola, “prevê e garante as regras de convivência que asseguram o 

cumprimento dos objetivos do projeto educativo, a harmonia das relações interpessoais e a 

integração social, o pleno desenvolvimento físico, intelectual e cívico dos alunos, a 

preservação da segurança destes e do património da escola e dos restantes membros da 

comunidade educativa, assim como a realização profissional e pessoal dos docentes e não 

docentes” de com o estabelecido no artigo 50.º do Estatuto do Aluno e Ética Escolar da 

Região Autónoma da Madeira (RAM). 

Para fazer face à realidade social, complexa, que afasta soluções uniformes, 

globalizantes e que aposta em modos diferenciados de construir e realizar as finalidades 

educativas, a Portaria n.º 110/2002, de 14 de agosto, determina o regime a aplicar na criação 

e no funcionamento da Escola a Tempo Inteiro (ETI) e atribui a esta a competência de 

tomada de decisão nos domínios estratégico, administrativo, pedagógico e organizacional, 

considerando os órgãos próprios, de acordo com a diversidade discente e contexto que a 

envolve. Dela advém a definição das linhas orientadoras e reguladoras do funcionamento do 

estabelecimento de ensino expressas no Regulamento Interno (RI). 

As normas de procedimento expressas no presente regulamento definem a natureza 

de cada um dos seus órgãos pedagógicos e de gestão, técnicos e técnico-pedagógicos, 

flexibilidade curricular, direitos e deveres dos membros da comunidade escolar, orientam 

toda a dinâmica da escola, com respeito pelos princípios defendidos pelo regime de 
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Autonomia e Gestão das Escolas, a Lei de Bases do Sistema Educativo, o Estatuto do Aluno 

e Ética Escolar da Região Autónoma da Madeira e demais legislação aplicável. 

O RI é um documento vivo que objetiva a materialização do Projeto Educativo (PE) 

da escola, sustentado em normativos legais que o enformam, suscetível de alterações que 

resultem das mudanças legislativas ou do envolvente onde a escola se insere, podendo ser 

revisto ordinariamente após a sua aprovação e extraordinariamente, sempre que justificável, 

por deliberação do Conselho Escolar (CE), aprovado por maioria absoluta dos membros em 

efetividade de funções. 

Almeja-se que este regulamento, que obriga todos os intervenientes no processo 

educativo, se constitua um instrumento de edificação e otimização da dinâmica escolar, não 

podendo ser encarado como um documento rígido, mas como indicador, que mereça o 

respeito de todos e a partir dele, se encontre um suporte para a definição da trajetória ideal 

visando a promoção do sucesso escolar. Compete a toda a comunidade educativa conhecê-

lo e zelar pela observância dos seus princípios. 
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CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 

Artigo 1.º 

Objeto 

 

1. O presente regulamento interno determina o regime de funcionamento, gestão e 

organização da Escola Básica do 1.º Ciclo com Pré-Escolar e Creche de Ladeira e 

Lamaceiros. 

 

SECÇÃO I 

Objetivos e princípios orientadores 

 

Artigo 2.º 

Objetivo 

1. Estabelecer as regras inerentes ao funcionamento, órgãos e serviços da escola, bem 

como os direitos e deveres dos membros da comunidade escolar, almejando a promoção do 

sucesso escolar de todos os alunos. 

 

Artigo 3.º 

Princípios orientadores 

 

1. Desenvolvimento do disposto no Estatuto do Aluno e Ética Escolar da Região 

Autónoma da Madeira (conforme Decreto Legislativo Regional n.º 21/2013/M); bem como 
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o estipulado na Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE), no Perfil do Aluno para o Século 

XXI/Perfil do Aluno à Saída da Escolaridade Obrigatória, nas componentes do Currículo 

para o 1.º Ciclo do Ensino Básico e no cumprimento dos objetivos e metas do Projeto 

Educativo da Escola (PEE). 

2. Adequação à realidade da escola, das regras de convivência e de resolução de 

conflitos na respetiva comunidade educativa; 

3. Explanação das regras e procedimentos a observar pelos diferentes membros e órgãos 

de gestão ou pelo conselho escolar, em matérias respeitantes aos direitos e deveres dos 

alunos inerentes à especificidade da vivência escolar; à utilização das instalações e 

equipamentos; ao acesso às instalações e espaços escolares; ao reconhecimento e à 

valorização do mérito, da dedicação e do esforço no trabalho escolar, bem como do 

desempenho de ações meritórias em favor da comunidade em que o aluno está inserido ou 

sociedade em geral, praticadas na escola ou fora dela. 

 

Artigo 4.º 

Âmbito de aplicação 

 

1. As disposições expressas no presente regulamento aplicam-se a toda a comunidade 

escolar da Escola Básica do 1.º ciclo com Pré-escolar e Creche de Ladeira e Lamaceiros 

(EB1/PE/Creche de Ladeira e Lamaceiros) – Escola a Tempo Inteiro (ETI), também 

conhecida por escola de Ladeira e Lamaceiros, designadamente: 

a) Discentes; 

b) Pessoal Docente; 

c) Pessoal Não Docente; 

d) Pais e Encarregados de Educação; 

e) Órgão de administração e Gestão; 

f) Equipa Multidisciplinar (EMAEI); 

g) Associação de Pais e Encarregados de Educação; 

h) Demais entidades parceiras da escola. 

2. O preceituado no presente regulamento também se aplica a todas as pessoas que 

tenham de comparecer no estabelecimento escolar por qualquer motivo ou diligência. 
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Artigo 5.º 

Elaboração, aprovação e prevalência 

 

1. Compete ao diretor, como responsável máximo pelo funcionamento da escola, a 

elaboração do regulamento interno com a coadjuvação de um ou mais professores 

designados para o efeito: 

a) Deve ser elaborado até ao início do ano letivo em que se inicia o mandato do diretor 

da escola; 

b) Poderão ser efetuadas alterações no decurso da sua vigência por via de adendas, 

sempre que se verifiquem alterações à legislação que lhe serviu de alicerce ou sempre que o 

Conselho Escolar considere pertinente; 

c) Deverá ser atualizado no final ou início de um novo ano letivo, quando o número de 

adendas assim o justifique. 

2. O regulamento interno (conforme alínea a) do ponto 1 do art.º 13.º da Portaria n.º 

110/2002, de 14 de agosto) é aprovado em Conselho Escolar. 

3. A vigência do presente regulamento deverá estar alinhada com o projeto educativo 

e/ou o mandato da direção da escola. 

4. O presente regulamento interno subordina-se à Lei do Direito, conformando-se em 

especial à Constituição da República Portuguesa, à Lei de Bases do Sistema Educativo, ao 

regime de criação e funcionamento das escolas a tempo inteiro, ao estatuto do aluno e de 

ética escolar, ao estatuto da carreira docente, ao regime legal relativo à organização do ano 

letivo e legislação complementar vigente, ou outros normativos que venham a ser alterados 

ou emanados. 

 

SECÇÃO II 

Identificadores e finalidades do estabelecimento de ensino 

 

Artigo 6.º 

Símbolos identificadores da escola 

 

1. Escola Básica do 1.º Ciclo com Pré-Escolar e Creche de Ladeira e Lamaceiros 

encontra-se sediada na Rua da Bica, n.º 30, na freguesia do Arco da Calheta, 9370 - 085, 

município da Calheta, Ilha da Madeira, Portugal. 



18 

 

2. Logótipo que acompanha a história documental e pedagógica da escola1 (Anexo...), 

elaborado graciosamente pelo Senior Graphic Designer Pedro Nunes.  

3. Bandeira de fundo azul, logótipo e nome da escola ao centro de cor branca, a qual é 

hasteada no dia da escola e em momentos solenes (Anexo...).  

 

Artigo 7.º 

Princípios e valores 

 

1. Os princípios orientadores que norteiam o serviço educativo são: 

a) A escola habilita as crianças e alunos com saberes e valores para a construção de uma 

sociedade mais justa, centrada na dignidade humana; 

b) O saber está no centro do processo educativo; 

c) As aprendizagens são essenciais no processo educativo. A ação educativa promove 

intencionalmente o desenvolvimento da capacidade de aprender; 

d) A escola é de todos e para todos (inclusiva), sendo promotora da equidade e 

democracia; 

e) A ação educativa quer-se coerente e flexível; 

f) Educação para a adaptação a novos cenários e novas estruturas; 

g) A escola contribui para formar nos alunos a consciência de sustentabilidade; 

h) Educa para um perfil de competências alargado que permite lidar com a evolução em 

qualquer domínio do saber e ter estabilidade. 

2. A cultura da escola pactua-se pelos seguintes valores a desenvolver e a pôr em 

prática: 

a) Responsabilidade e integridade; 

b) Excelência e exigência; 

c) Curiosidade, reflexão e inovação; 

d) Cidadania e participação; 

e) Liberdade. 

 

 

                                                
1 Neste logótipo é valorizada a letra L, como símbolo da escola. No seu interior estão representadas as várias etapas do 
processo de ensino-aprendizagem que conduzem a uma ascensão no topo da letra. As suas formas “orgânicas” remetem a 
algo não estático, em movimento, representando a capacidade de adaptação e evolução da instituição face aos desafios 
individuais e coletivos. A riqueza cromática, jovem e vibrante dão ao logótipo um tom atual e próximo, sendo estas uma 
interpretação da cromática do concelho da Calheta. A Tipografia escolhida foi “arredondada” e em caixa para reforçar a 
ideia de proximidade.  
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Artigo 8.º 

Finalidades do estabelecimento de ensino 

 

1. As finalidades deste estabelecimento de ensino são consentâneas com o estipulado 

na Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.º 46/86 de 14 de outubro, na sua atual redação 

dada na Lei n.º 115/97 de 19 de setembro; na Lei n.º 40/2005, de 30 de agosto; na Lei n.º 

85/2009, de 27 de agosto; na Lei n.º 176/2012, de 2 de agosto; e na Lei 47/2012, de 20 de 

agosto), relevando os termos da Constituição da República Portuguesa. 

2. O estabelecimento de ensino compreende as seguintes valências: 

a) Creche – ministra apoio pedagógico promotor do desenvolvimento cognitivo e motor 

e cuidados de higiene e bem-estar às crianças com idades compreendidas entre os 4 meses e 

os 3 anos; 

b) Educação Pré-escolar – corresponde à primeira etapa da educação, complementar à 

ação educativa da família, com a qual deve estabelecer estreita cooperação, favorecendo o 

desenvolvimento harmonioso da criança no escalão etário dos 3 aos 6 anos, ambicionando a 

sua plena inserção na sociedade como ser autónomo, livre e solidário; 

c) Primeiro Ciclo do Ensino Básico – numa dimensão transversal e inclusiva, sustentada 

na flexibilidade curricular, mobiliza contributos das diferentes componentes do currículo, 

cruzando conteúdos com temas da estratégia de educação para a cidadania da escola, 

conformados ao desenvolvimento cognitivo, emocional e motor dos alunos dos 6 aos 10 

anos de idade e/ou até à transição para o 2.º Ciclo do Ensino Básico, sendo a intencionalidade 

assente no desenvolvimento de competências nos seguintes domínios: linguagens e textos, 

informação e comunicação, raciocínio e resolução de problemas, pensamento crítico e 

pensamento criativo, relacionamento interpessoal, desenvolvimento pessoal e autonomia, 

bem-estar, saúde e ambiente, sensibilidade estética e artística, saber científico e tecnológico, 

consciência e domínio do corpo. 

3. A lotação prevista do estabelecimento de ensino é: 

a) Creche - 12 alunos; 

b) Educação Pré-Escolar – 60 alunos (20 em cada sala); 

c) Primeiro ciclo do Ensino Básico - 80 alunos (20 em cada turma).  

4. O número de crianças admitido anualmente para frequência da Creche, Educação 

Pré-Escolar e Primeiro Ciclo do Ensino Básico decorre da apreciação e homologação da 

Direção Regional de Educação. 
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SECÇÃO III 

Responsabilidade da comunidade educativa 

 

Artigo 9.º 

Responsabilidade da comunidade educativa 

 

1. A autonomia da escola pressupõe a responsabilização de todos os membros da 

comunidade educativa pela salvaguarda efetiva do direito à educação e à igualdade de 

oportunidades no acesso à escola, bem como promoção de medidas que visem o empenho e 

o sucesso escolares, a prossecução integral dos objetivos estabelecidos no projeto educativo, 

incluindo os de integração sociocultural, e o desenvolvimento de uma cultura de cidadania 

capaz de fomentar os valores da pessoa humana, da democracia e exercício responsável da 

liberdade individual e do cumprimento dos direitos e deveres que lhe estão associados. 

2. A comunidade educativa referida no número um integra, sem prejuízo do contributo 

de outras entidades, os alunos, os pais ou encarregados de educação, os professores, o 

pessoal não docente da escola, a autarquia, os serviços de administração com intervenção na 

área da educação, nos termos das respetivas responsabilidades e competências.  
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CAPÍTULO II 

Órgão de gestão da escola e estrutura orgânica 
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SECÇÃO IV  

Conselho escolar 

 

Artigo 10.º 

Definição 

1. O Conselho Escolar é o órgão colegial com competência consultiva, deliberativa, 

avaliativa e fiscalizadora sobre a instituição, a ação pedagógica e funcionamento 

administrativo, conformado pelas diretrizes e políticas educacionais e normativos vigentes 

destinados ao cumprimento da missão da escola. 

Artigo 11.º 

Composição 

 

1. O Conselho Escolar é constituído por todos os docentes em exercício na escola, 

incluindo o (s) de Educação Especial e a Técnica Superior de Biblioteca. 

2. O Conselho Escolar pode decidir que a ele sejam agregados com funções consultivas, 

representantes dos alunos, do pessoal auxiliar, dos encarregados de educação, das autarquias 

locais ou de quaisquer outras instituições de caráter sociocultural. 

3. O Conselho Escolar agrega a Técnica Superior de Biblioteca em exercício no 

estabelecimento de ensino com funções consentâneas com o previsto na alínea anterior. 

4. Os membros ausentes por motivo de doença, licença ou comissão de serviço são 

reintegrados no Conselho Escolar quando regressem ao serviço. 

 

Artigo 12.º 

Competências 

 

1. Conforme enunciado no ponto 2 do artigo 13.º da Portaria n.º 110/2002, de 14 de 

agosto de 2002, compete ao Conselho Escolar: 

a) Eleger o diretor da escola e o seu substituto legal por escrutínio secreto, de entre os 

seus membros.  

b) Aprovar o projeto educativo, projeto curricular de turma, regulamento interno e plano 

anual de atividades, sendo que a elaboração do projeto curricular de turma é da 

responsabilidade do professor titular de turma em articulação com os docentes das atividades 

de enriquecimento e de ocupação dos tempos livres; 

c) Propor às entidades competentes soluções sobre assuntos para os quais não tenha 

competência legal, tanto no aspeto pedagógico como administrativo; 
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d) Apreciar os casos de natureza disciplinar, apresentados pelo diretor da escola, pelos 

docentes, encarregados de educação e pessoal não docente; 

e) Fixar os dias em que se realizam as reuniões, devendo constar da ordem de trabalhos 

os assuntos de natureza pedagógica e administrativa a tratar; 

f) Calendarizar, dinamizar e cooperar nos eventos e festividades desenvolvidas ao 

longo do ano letivo; 

g) Definir os critérios de avaliação no respetivo ciclo e ano de escolaridade; 

h) Apoiar e acompanhar o processo de mobilização e coordenação dos recursos 

educativos do estabelecimento, com vista a desencadear respostas adequadas às 

necessidades de aprendizagem dos alunos; 

i) Participar, no final de cada semestre, na avaliação sumativa, na elaboração dos 

projetos curriculares de turma e emitir parecer acerca da decisão de progressão ou retenção 

de ano/ciclo. Para efeitos de avaliação dos alunos, o conselho escolar é um órgão de natureza 

consultiva; 

j) Reapreciar e decidir, nos termos da legislação aplicável, acerca dos pedidos de 

reapreciação das situações de retenção no final do ano escolar; 

k) Adotar os manuais escolares; 

l) Aprovar e apoiar iniciativas de índole formativa e cultural; 

m) Definir os critérios gerais a que deve obedecer a elaboração dos horários; 

n) Intervir, nos termos da lei, no processo de avaliação do desempenho dos docentes. 

2. Cada docente poderá executar qualquer função que lhe seja imputada em reunião do 

Conselho Escolar, incluindo o cargo de Coordenador TIC, Delegado de Segurança, etc., 

podendo ter a duração de um ano, prorrogável por mais tempo consoante a natureza da 

atividade ou projeto a promover. 

3. Os membros do Conselho Escolar são responsáveis perante o Estado pelo 

cumprimento da lei e das normas regulamentares vigentes, respondendo solidariamente 

pelas deliberações ilegais a que se não tenham oposto. Esta oposição deve, para não poder 

ser contestada, registar-se em ata. 

 

Artigo 13.º 

Funcionamento do Conselho Escolar 

 

1. O Conselho Escolar reúne semanal e alternadamente para examinar assuntos de 

caráter pedagógico e administrativo, dando cumprimento ao estatuído no Código de 

Procedimento administrativo (art.º 5 da Portaria n.º 114/96, de 26 de julho, com alteração da 

redação do art.º 3.º dada pela Portaria n.º 11-B/99, de 26 de janeiro). A reunião pode ser: 
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a) Ordinária, conforme calendarização estabelecida no início do ano letivo, não carece 

de convocatória, mas requer apresentação prévia de ordem de trabalhos; 

b) Extraordinária, por iniciativa do diretor ou de, pelo menos um terço dos seus 

membros, quando a impreteribilidade do assunto assim o exige e dela deve constar o dia, 

hora, local e conteúdos a tratar, a realizar nos 15 dias subsequentes ao pedido. 

c) As reuniões do Conselho Escolar terão a duração aproximada de 2 horas e são 

presididas pelo diretor ou substituto legal por ausência ou impedimento do diretor. 

2. Os docentes que se encontrem em situação de exercício da função docente em 

diversos estabelecimentos de ensino devem manter-se ligados à escola, sendo informados 

das agendas e conclusões de cada reunião e dando por escrito sugestões ou opiniões sobre 

as problemáticas discutidas ou a discutir. 

 

3. A presença dos docentes e do técnico de biblioteca nas reuniões de Conselho Escolar 

é obrigatória, sendo que este último não tem direito a voto, sendo considerada para todos os 

efeitos como serviço efetivo, aplicando-se, neste caso, as disposições legais quanto a faltas 

ao serviço;  

4. Sobre as decisões tomadas prevalece a opinião da maioria. Na eventualidade de não 

ser possível evitar o empate, tem o Diretor voto de qualidade; 

5. De cada reunião é lavrada uma ata nos termos do estatuído no Código de 

Procedimento Administrativo e no Estatuto do Aluno e Ética Escolar da Região Autónoma 

da Madeira; 

6. As atas integram o resumo sumário do que nela se tenha passado e seja relevante. 

São lavradas pelo secretário e submetidas à aprovação dos membros no final da respetiva 

reunião ou no início da reunião seguinte; 

7. O secretariado de cada reunião é assegurado por um membro do Conselho Escolar, 

havendo lugar a rotatividade. 

8. As deliberações do Conselho Escolar só se tornam eficazes depois de aprovadas as 

respetivas atas. 
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SECÇÃO V 

Direção da Escola 

 

Artigo 14.º 

Definição 

 

1. A direção da escola é assegurada por um docente do quadro que é o órgão de 

administração e gestão da escola nas áreas pedagógica, administrativa e cultural. 

 

Artigo 15.º 

Composição 

 

1. A direção é composta por um diretor a tempo inteiro. 

2. No exercício das suas funções é coadjuvado pelo substituto legal e por um 

trabalhador com funções administrativas. 

3. Nas faltas ou impedimento, o diretor é substituído pelo substituto legal. 

 

Artigo 16.º 

Processo eleitoral 

 

1. O diretor cessante deve promover afixação antecipada da convocatória para reunião 

do Conselho Escolar visando a eleição da direção, estando nela patente a data, hora e local 

onde decorrerá o escrutínio, a qual deverá ter lugar no quinto dia subsequente à afixação da 

mesma, devendo ocorrer antes do início do ano letivo. 

2. A direção é eleita pelos membros do Conselho Escolar, mediante processo presidido 

pelo diretor cessante, através de voto secreto, por maioria simples dos seus membros, não 

podendo, contudo, estes deliberar sem a presença de pelo menos metade dos respetivos 

membros. 

3. O diretor é eleito de entre os docentes do Quadro de Escola e Quadro de Zona 

Pedagógica, podendo ser reeleito. 

4. Os docentes que se encontrem em licença de maternidade ou doença podem votar e 

ser eleitos. 

5. O pessoal docente a quem tenha sido aplicada pena disciplinar superior a repreensão 

escrita, não pode ser eleito para o cargo de diretor de ETI nos dois, três ou cinco anos 
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posteriores, exceto no caso de ter sido reabilitado nos termos da Lei do Trabalho em Funções 

Públicas. 

6. Após eleição do diretor, o Conselho Escolar procede à eleição do substituto legal, 

considerando-se eleito o membro que obtenha a maioria dos votos. 

7. A eleição do substituto legal segue os procedimentos usados para a eleição do diretor. 

8. O apuramento final da eleição da direção é relatado em ata, sendo esta enviada à 

Direção Regional de Administração Escolar. 

 

Artigo 17.º 

Mandato 

 

1. O mandato do Diretor tem a duração de 4 anos. 

2. O Diretor exerce as suas funções com dispensa total da componente letiva, mediante 

isenção de horário. 

3. O mandato do diretor pode cessar: 

a) A todo o momento por despacho fundamentado do Secretário Regional de Educação; 

b)  Na sequência de processo disciplinar que tenha concluído pela atribuição de medida 

sancionatória; 

c) Por requerimento do interessado, dirigido ao Secretário Regional de Educação com 

a antecedência mínima de quarenta e cinco dias devidamente justificado. 

4. A vaga decorrente da cessação de mandato expressa no ponto 3 será preenchida até 

final desse ano letivo pelo substituto legal, dando lugar a novo processo eleitoral no início 

do ano letivo imediato. 

5. O mandato do substituto legal tem a duração de quatro anos e cessa com o mandato 

do diretor. 

 

Artigo 18.º 

Competências 

 

1. Compete ao diretor da escola, segundo o referenciado no Ofício Circular da DRE, n.º 

103/2018, de 13 de julho e o ponto n.º 2 do artigo 16.º da Portaria n.º 265/2016, de 13 de 

julho, alterada pela Portaria n.º 471/2019, de 12 de agosto, auscultado o Conselho Escolar: 

a) Representar a escola; 

b) Presidir às reuniões do Conselho Escolar; 

c) Apresentar ao Conselho Escolar a sua proposta de missão; 
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d) Decidir em todos os assuntos para os quais tenha delegação do Conselho Escolar ou 

em situação de emergência em que não seja possível reunir este último; 

e) Submeter à apreciação do Conselho Escolar os assuntos que excedam a sua 

competência; 

f)      Executar as deliberações do Conselho Escolar; 

g) Coordenar as atividades que integram o Plano Anual de Atividades; 

h) Zelar pela disciplina na escola, no que se refere a discentes, docentes e pessoal não 

docente; 

i) Exercer o poder hierárquico, nomeadamente em matéria disciplinar em relação ao 

pessoal docente, pessoal não docente e discentes; 

j) Comunicar superiormente as infrações disciplinares das quais tenha conhecimento; 

k) Colaborar com a missão concelhia em tudo o que lhe for solicitado, tanto no aspeto 

pedagógico como administrativo; 

l) Velar pelo cumprimento das leis e das normas regulamentares; 

m) Submeter ao Conselho Escolar a sua Carta de missão; 

n) Supervisionar a constituição das turmas pelos lugares em funcionamento; 

o) Assegurar a substituição docente e não docente nas suas ausências ao serviço; 

p) Superintender na elaboração dos horários docentes, não docentes e discentes; 

q) Submeter ao Conselho Escolar o plano anual de serviço docente; 

r) Nomear o representante do pessoal não docente; 

s) Intervir no processo de avaliação do desempenho do pessoal docente; 

t) Designar os avaliadores internos, ouvido o Conselho Escolar; 

u) Proceder à avaliação do desempenho do pessoal não docente; 

v) Assegurar igualdade de tratamento a todo o pessoal docente e não docente; 

w) Garantir igualdade de oportunidades a todos os alunos; 

x) Coordenar e organizar o processo de avaliação discente; 

y) Fomentar por todos os meios, a normal frequência escolar; 

z) Atender os encarregados de educação, quando necessário; 

aa) Convocar as reuniões gerais dos encarregados de educação; 

bb) Autorizar a transferência de alunos entre estabelecimentos de ensino entre escolas 

públicas, desde que exista vaga e a escola corresponda à área pedagógica de residência ou 

de atividade profissional dos pais; 

cc) Prestar colaboração à comunidade educativa, instituições com responsabilidade em 

matéria de infância e juventude (Centro de Saúde, Comissão de Proteção de crianças e 

Jovens, Segurança Social, Câmara Municipal) e associação de pais; 
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dd) Solicitar intervenção do Delegado de Saúde em caso de dúvida atinente a doenças 

infetocontagiosas; 

ee) Em caso de calamidade provocada por um surto pandémico, será aplicado um Plano 

de Contingência para evitar a propagação da doença transmissível no serviço e na 

comunidade. Como Coordenador do Plano compete supervisionar todas as ações a aplicar 

na escola e proceder à articulação com as entidades oficiais. 

ff) Assinar o expediente e outros documentos; 

gg) Assinar os livros de termos e outros comprovativos de conclusão do 1.º Ciclo do 

ensino Básico; 

hh) Proceder à requisição de livros e outros documentos ou materiais indispensáveis ao 

bom funcionamento da escola; 

ii) Organizar o livro de matrículas/renovação de matrículas dos alunos; 

jj) Organizar o livro de correspondência expedida; 

kk) Organizar o livro de correspondência recebida; 

ll) Analisar os requerimentos relativos aos apoios e complementos educativos conforme 

critérios de atribuição legalmente estabelecidos; 

mm) Analisar os requerimentos de Ação Social Escolar e/outras situações ou 

problemáticas que visem o superior interesse das crianças e alunos e a gestão harmoniosa de 

todos os domínios do estabelecimento de ensino; 

nn) Encaminhar à Comissão de Proteção de Crianças e Jovens em Risco as situações que 

tenha conhecimento quando o domínio de intervenção ultrapassa a competência da escola; 

oo) Assegurar os mecanismos indispensáveis de assistência aos sinistrados, quer sejam 

docentes, não docentes ou discentes, que sejam vítimas de acidentes; 

pp) Qualificar e participar os acidentes em serviço do pessoal docente e não docente; 

qq) Analisar os acidentes dos quais resultem alunos sinistrados, cabendo-lhe a primeira 

análise da ocorrência e a respetiva decisão, considerando-a incluída ou excluída das 

garantias do Seguro Escolar; 

rr) Promover ações de informação e/ou programas destinados a prevenir ou mitigar os 

riscos de acidente escolar; 

ss) Registar, apreciar e encaminhar à Delegação Escolar da Calheta as faltas e licenças 

do pessoal docente e não docente; 

tt) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade e pontualidade do pessoal docente, 

não docente e discente; 

uu) Manter atualizado o inventário dos equipamentos e materiais, enviando os mapas 

relativos às alterações de cadastro de bens de Estado à Delegação escolar da Calheta; 
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vv) Zelar pelo bom estado e funcionamento das instalações e equipamentos, bem como 

os diferentes recursos pedagógicos; 

ww) Organizar o horário dos alunos de forma adequada e equilibrada e constituir as 

turmas, norteando-se por princípios de natureza pedagógica e respeitando os critérios e 

princípios aí estabelecidos, atendendo ao determinado no artigo 12.º da Portaria n.º 

471/2019, de 12 de agosto, que altera a Portaria n.º 265/2016, de 13 de julho; 

xx) Definir regras e procedimentos que permitam o trabalho regular em equipa de 

professores, tais como a preparação e realização das atividades letivas, bem como a avaliação 

das aprendizagens, e que possibilitem o envolvimento empenhado de todos os profissionais 

da escola, dos alunos e das famílias no ato educativo; 

yy) Marcar o horário dos professores titulares, na componente não letiva de trabalho a 

realizar na escola, uma hora semanal para atendimento aos encarregados de educação, a 

quem deverão dar conhecimento, através de comunicação escrita; 

zz) Criar e desenvolver, prioritariamente, programas de promoção do sucesso escolar, 

tendo em vista o desenvolvimento dos alunos com sucesso e a recuperação dos alunos com 

dificuldades; 

aaa) Gerir o currículo de forma contextualizada e trabalhá-lo numa perspetiva 

colaborativa, integrada e interdisciplinar com vista à melhoria das aprendizagens e, 

consequentemente, do sucesso dos alunos; 

bbb) Organizar as atividades de enriquecimento curricular dos alunos, orientadas para a 

dimensão lúdica e o enriquecimento cultural e cívico, a educação física e desportiva, a 

educação artística e a inserção dos alunos na comunidade, sem as escolarizar, valorizando a 

participação das crianças na sua organização, desenvolvimento e avaliação. 

aaa) Exercer as demais competências previstas na legislação em vigor, estabelecidos os 

critérios e as orientações emanadas pelo Conselho Escolar.  

2. Compete ao Diretor, ouvido o Conselho Escolar, acompanhar e monitorizar a 

elaboração do Projeto Educativo, do Regulamento Interno, do Plano Anual de Atividades e 

do Dossier da Escola. Findo este processo, os documentos são submetidos à aprovação do 

Conselho Escolar. 

 

Artigo 19.º 

Competência do substituto legal do diretor 

 

1. Compete ao substituto legal apoiar o diretor no exercício das competências que lhe 

estão atribuídas sem que advenha prejuízo para as funções letivas. 
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CAPÍTULO III 

Funcionamento da escola 

 

SECÇÃO VI 

Calendário escolar e matrículas 

 

Artigo 20.º 

 

Calendário escolar 

1. O calendário de atividades letivas e escolares, disponível on-line, permite a execução 

do Projeto Educativo da Escola e o desenvolvimento do Plano Anual de Atividades do 

estabelecimento do 1.º Ciclo do Ensino Básico com Educação Pré-Escolar e Creche, a 

funcionar a tempo inteiro. 

2. Para efeitos do presente regulamento, entende-se: 

a) “Ano letivo” – período de tempo contido dentro de um ano escolar no qual são 

desenvolvidas as atividades escolares, correspondentes a um mínimo de 180 dias efetivos. 

b) “Ano escolar” – período de tempo compreendido entre o dia 1 de setembro de cada 

ano e o dia 31 de agosto do ano seguinte; 

3. No período de interrupção letiva, os docentes podem ser convocados pelo órgão de 

administração e gestão do estabelecimento, para cumprimento de tarefas de natureza 

pedagógica necessárias ao bom funcionamento da escola, bem como para participação em 

ações de formação. 
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Artigo 21.º 

Organização letiva 

 

1. As atividades educativas e escolares nesta escola a tempo inteiro são organizadas em 

dois períodos diários, não sobrepostos, cada um com uma duração nunca inferior a cinco 

horas, durante todos os dias úteis, e funciona no horário compreendido entre as 8 horas e 15 

minutos e as 18 horas e 30 minutos. 

2. A organização e planificação das atividades letivas e escolares obedecem à 

calendarização anual e superiormente determinada em Despacho emanado pelo Secretário 

Regional de Educação.  

3. As unidades de Creche e de Educação Pré-Escolar funcionam durante onze meses 

por ano, devendo os encarregados de educação optar por um período de não frequência 

durante um mês, entre julho e setembro, que pode ser dividido em dois períodos distintos, 

sendo esta decisão comunicada pela escola à direção Regional de Educação, no final do mês 

de abril.  

4. O horário das unidades de Creche e de Educação Pré-escolar é idêntico ao definido 

para as turmas do 1.º Ciclo do Ensino Básico. 

5. A Direção da Escola pode, ouvido o Conselho Escolar e o Delegado de Saúde, 

encerrar as instalações em situações especiais e imprevistas, designadamente doenças e 

epidemias ou outras calamidades. 

6. As crianças ficam sob a responsabilidade da escola e só poderão sair das instalações 

na companhia dos encarregados de educação ou pessoas por estes indicadas por escrito e 

devidamente identificadas ou pelos Assistentes Operacionais quando utilizam o transporte 

escolar. 

 

Artigo 22.º 

Matrículas 

 

1. A matrícula corresponde ao ato formal que tem lugar no ingresso, pela primeira vez, 

sendo que, neste estabelecimento de educação e ensino, efetua-se: 

a) Na Creche; 

b) Na Educação Pré-Escolar; 

c) No 1.º Ciclo do Ensino Básico; 

d) Na transição de ciclo. 

2. No ato de matrícula, a escola observa de todas as crianças e alunos: 

a) O cartão de cidadão ou outro documento de identidade; 
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b) Comprovativo da morada (recibo de água e/ou eletricidade); 

c) Comprovativo do posto de trabalho do encarregado de educação na área da escola; 

d) Uma fotografia da criança ou aluno; 

e) Fotocópia do Boletim Individual de Saúde em dia; 

f) Boletim de inscrição devidamente assinado pelo encarregado de educação; 

g) Contacto telefónico e/ou e-mail dos pais/encarregados de educação; 

h) Atestado médico atualizado na educação pré-escolar, declarando que a criança não 

sofre de doença transmissível. 

3. A renovação de matrícula corresponde ao ato formal que tem lugar: 

a) Na Creche, realiza-se nos anos escolares subsequentes ao da matrícula e cessa 

quando a criança atinja a idade de ingresso na educação pré-escolar; 

b) Na Educação Pré-Escolar, realiza-se nos anos escolares subsequentes ao da matrícula 

e cessa quando a criança atinja a idade de ingresso no 1.º ciclo do Ensino Básico; 

c) Tem ainda lugar nos anos escolares subsequentes ao da primeira matrícula no 1.º ano 

de escolaridade e até à conclusão do 1.º Ciclo do Ensino Básico. 

4. A frequência da Creche e da Educação Pré-Escolar é facultativa; 

5. A matrícula de crianças que completam 5 meses de idade é efetuada na creche, 

podendo, ainda, ser admitidas, excecionalmente, crianças com menos de 3 meses 

completados até 31 de dezembro, desde que seja apresentada a justificação para a 

antecipação da frequência, seguindo-se a necessária autorização da Direção Regional de 

Educação. 

6. A matrícula, das crianças que completem 3 anos de idade até 15 de setembro, ou 

entre essa idade e a idade de ingresso no 1.º ciclo do ensino básico, é efetuada na educação 

pré-escolar. A matrícula das crianças que completam 3 anos entre 16 de setembro e 31 de 

dezembro é aceite a título condicional, dependendo a aceitação efetiva da existência de vaga. 

7. A lista de crianças candidatas à frequência da educação pré-escolar é submetida a 

homologação pelo Diretor Regional de Educação e posteriormente afixada para consulta dos 

encarregados de educação.  

8. A matrícula no 1.º ano do 1.º ciclo do ensino básico é obrigatória para as crianças 

que completem seis anos de idade até 15 de setembro. 

9. As crianças que completem os seis anos de idade entre 16 de setembro e 31 de 

dezembro podem ingressar no 1.º ciclo do ensino básico se tal for requerido pelo encarregado 

de educação, dependendo a aceitação definitiva da existência de vaga. 

10. As vagas existentes no estabelecimento de educação e ensino para matrícula ou 

renovação de matrícula são preenchidas de acordo com as prioridades definidas na lei. 
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11. Em situações excecionais, a Direção Regional de Educação pode autorizar o 

requerimento do encarregado de educação a antecipação ou o adiamento da matrícula no 1.º 

ano do 1.º ciclo do ensino básico.  

12. Na educação pré-escolar e no 1.º ciclo do ensino básico o período normal para 

inscrição e matrícula é fixado pelo diretor do estabelecimento de educação e ensino, entre 

abril e de junho do ano escolar anterior àquele a que a matrícula respeita. 

13. Expirado o período fixado no ponto 11 podem ser aceites matrículas, em condições 

excecionais e devidamente justificadas. 

14. As matrículas recebidas até 15 de junho são consideradas imediatamente após essa 

data para efeitos de seriação, sendo as demais sujeitas a seriação em momento posterior. 

15. Na renovação de matrícula é dada prioridade às crianças que frequentaram no ano 

anterior o estabelecimento de educação e ensino que pretendem frequentar, aplicando-se 

sucessivamente as dileções definidas na lei. 

16. As listas de alunos que requereram matrícula ou renovação de matrícula são 

elaboradas e afixadas na escola até ao dia 5 de julho. 

17. As listas dos alunos admitidos são publicadas no dia 20 de julho. 

18. Podem ser admitidas crianças durante o ano letivo, desde que existam vagas no 

estabelecimento de educação e ensino. 

19. A responsabilidade pela matrícula cabe ao encarregado de educação. 

 

Artigo 23.º 

Constituição das turmas 

 

1. A constituição das turmas obedece aos requisitos legais e atende aos critérios 

estabelecidos pelo Conselho Escolar. 

2. Na creche a sala é constituída por berçário e sala de transição. 

3. Na educação pré-escolar cada sala inclui crianças com idades compreendidas entre 

os 3 e 6 anos, tendo em conta uma pedagogia assente na cooperação.  

4. No 1.º ciclo do ensino básico as turmas são organizadas por anos de escolaridade. 

5. Os alunos com necessidades educativas especiais são integrados na turma 

correspondente ao ano de escolaridade em que está matriculado. 
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CAPÍTULO IV 

Organização e Gestão do Currículo 

 

 

SECÇÃO VII 

Oferta Educativa e Escolar 

 

 

Artigo 24.º 

Documentos de suporte 

 

1.             O Projeto Educativo de Escola, o Plano Anual de Atividades, o Projeto Curricular de 

Grupo, Plano Curricular de Turma e o Regulamento Interno, estão disponíveis para consulta, 

on-line, no site da escola. 

 

 

Artigo 25.º 

Creche 

 

1.            As atividades educativas diárias com crianças na creche têm início às 8 horas e termo 

às 18 horas. 

2.            As atividades da creche são organizadas com base numa articulação permanente entre 

as educadoras de infância e as famílias, para que seja garantida a imprescindível informação 

e esclarecimentos mútuos. 
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3.  As atividades centram-se na criação das condições necessárias ao 

desenvolvimento intra/interpessoal das crianças, na realização de experiências adaptadas à 

expressão das suas necessidades biológicas, emocionais, afetivas, intelectuais e sociais, 

almejando o seu desenvolvimento integral. 

4.             A Creche funciona em dois turnos diários, sendo que as educadoras de infância prestam 

o serviço em alternância semanal, com coadjuvação de uma técnica de apoio à infância. 

 

 

Artigo 26.º 

Educação Pré-Escolar 

 

1. A educação pré-escolar funciona em dois turnos diários, sendo que as educadoras de 

infância prestam o serviço em alternância semanal, com coadjuvação de uma Ajudante de 

Ação Socioeducativa de apoio à Educação Pré-Escolar. 

2. A adaptação na etapa pré-escolar para as crianças iniciantes, realiza-se do seguinte 

modo: 

a) No 1.º dia – acompanhadas pelo encarregado de educação durante três horas; 

b) No 2.º dia – o encarregado de educação pode ausentar-se da sala, mas permanece nos 

arredores da escola pelo período de três horas; 

c) No 3.º dia – as crianças frequentam o turno da manhã e regressam a casa após almoço. 

3. As crianças, no escalão etário dos 3 aos 5 anos, gozam de um período de repouso 

após o almoço. 

4. O contexto educativo assenta no pressuposto de que a aprendizagem e o 

desenvolvimento da criança decorrem da qualidade do clima relacional em que cuidar e 

educar estão intimamente interligados. O ambiente educativo contempla: 

a) O desenvolvimento motor, social, emocional, cognitivo e linguístico da criança 

decorrente da interação entre a maturação biológica e as experiências proporcionadas pelo 

meio físico e social; 

b) O reconhecimento da criança como sujeito e agente do processo educativo; 

c) A educação como um direito promotor de igualdade de oportunidades, dando 

especial atenção à construção de um ambiente inclusivo, cooperativo e valorizador da 

diversidade; 

d) A construção articulada do saber holístico, em que as dimensões cognitivas, sociais, 

culturais, físicas e emocionais se interligam e atuam em conjunto, assente no reconhecimento 

que o ato de brincar, caraterizado pelo elevado envolvimento da criança nos projetos de 

aprendizagem, é a forma normal de aprender. 
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8. As atividades educativas, complementarmente, incluem iniciação ao inglês, ao 

movimento, música e drama, à expressão física e motora e biblioteca. 

9. Numa perspetiva sistémica, a ação pedagógica no contexto pré-escolar coloca o foco na 

articulação com outros sistemas restritos e imediatos da vida das crianças, como o meio 

familiar ou outros sistemas alargados do meio social envolvente, com finalidades próprias, 

que influem direta ou indiretamente na educação das crianças. 

10. A ação pedagógica é consentânea com o delineado na estrutura curricular/orientações 

curriculares preconizadas para a educação pré-escolar (Anexo...). 

 

Artigo 27.º 

Primeiro Ciclo do Ensino Básico 

 

1. As atividades escolares funcionam no horário compreendido entre as 8 horas e 15 

minutos e as 18 horas e 30 minutos e incluem na sua oferta educativa atividades curriculares, 

atividades de enriquecimento do currículo e ocupação dos tempos livres aos alunos do 1.º 

Ciclo do Ensino Básico. Estas realizam-se todos os dias úteis previstos no Calendário 

Escolar, em dois períodos diários opostos. 

2. Enquanto garante o acesso ao currículo nacional comum, com as especificidades 

regional e local e às exigências do século XXI, a escola assegura componentes letiva e de 

enriquecimento, procurando concretizar um conjunto de medidas pedagógicas e de 

iniciativas que convergem para a construção de uma escola inclusiva, para o 

desenvolvimento de aprendizagens com qualidade enquanto respostas efetivas às 

necessidades educativas de todos os alunos.  

3. As áreas de integração curricular transversal, potenciadas pela dimensão globalizante 

do ensino no 1.º CEB, operam em conformidade com as disposições estatuídas no decreto-

Lei n.º 55/2018, de 6 de julho. As componentes do currículo, neste estabelecimento de 

ensino, são: 

a) Português; 

b) Matemática; 

c) Estudo do Meio; 

d) Educação Artísticas; 

e) Educação Física; 

f) Apoio ao Estudo; 

g) Inglês; 

h) Oferta complementar – Francês; 

i) Português Língua Não Materna; 
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j) TIC e Educação para a Cidadania; 

k) Educação Moral e Religiosa (de frequência facultativa). 

4. As atividades de enriquecimento do currículo funcionam no turno da tarde, de acordo 

com o respetivo projeto educativo, são desenvolvidas com os alunos agrupados por turmas, 

ou por opção própria, ou pelas suas capacidades e apetências, salvaguardando os limites 

estruturais e de pessoal e os critérios de justiça a todos os alunos no acesso às diversas 

experiências e atividades desenvolvidas. 

5. O planeamento das atividades de enriquecimento do currículo tem em consideração 

a não escolarização dos conteúdos, permitindo o acesso a uma multidimensionalidade de 

experiências, designadamente: 

a) De caráter desportivo; 

b) De caráter artístico; 

c) De caráter tecnológico; 

d) De caráter linguístico e literário; 

e) De formação pluridimensional; 

f) De ligação da escola com o meio. 

6. A frequência às atividades de enriquecimento do currículo é facultativa, cabendo aos 

pais/encarregados de educação decidir sobre a participação dos seus educandos. 

7. A dispensa total ou parcial das atividades de enriquecimento do currículo deverá ser 

apresentada pelos Pais/Encarregado de Educação do aluno, por escrito, em documento 

próprio. 

8. Compete ao Conselho Escolar decidir sobre requerimento de dispensa de frequência 

da atividade de enriquecimento formulado pelos encarregados de educação, cessando, em 

caso de deferimento, o direito à refeição e um dos lanches (ponto 5 do artigo 5.º da Portaria 

n.º 110/2002, de 14 de agosto. 

9. As atividades de Ocupação dos Tempos Livres (OTL) são desenvolvidas em períodos 

e espaços não ocupados pelas atividades curriculares, de enriquecimento do currículo e 

recreios. 

10. As OTL são de caráter lúdico, de frequência supletiva e facultativa e destinam-se a 

apoiar as famílias, sendo de oferta obrigatória. 

11. Na definição da oferta educativa de enriquecimento do currículo e/ou de ocupação 

dos tempos livres é prioritária uma gestão racional e eficiente dos recursos docentes 

existentes na escola. 

12. A estrutura curricular e a distribuição da carga horária das disciplinas e das áreas de 

integração curricular transversal preconizadas para o 1.º ciclo do ensino básico são emanadas 

superiormente pela tutela. 
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Artigo 28.º 

Trabalhos de casa 

 

1. Por forma a possibilitar o brincar e o jogar, atividades essenciais para o 

desenvolvimento das crianças e jovens que lhes permitem explorar o mundo que as rodeia, 

desenvolver a criatividade, a autoconfiança e a resiliência necessárias para lidar com as 

incertezas e mudanças aceleradas que o futuro lhes reserva, sugere-se que as atividades de 

consolidação dos conhecimentos/trabalhos de casa sejam realizadas na escola, no turno 

contrário. Contudo, as escolas podem considerar a realização de atividades, em casa, 

excecionalmente e ao fim de semana (Orientação plasmada no ponto 9.7 do Ofício Circular 

da DRE n.º 103/2018, de 13 de julho). 

 

 

SECÇÃO VIII 

Projetos 

 

Artigo 29.º 

Projetos no âmbito da autonomia pedagógica da escola 

 

1. Qualquer projeto da escola, nacional e/ou internacional, quer coordenados ou não 

pela Direção Regional de Educação (DRE), bem como as atividades de Ocupação dos 

Tempos Livres, encontram-se inscritos no Plano Anual de Atividades e são desenvolvidos 

sob supervisão de docentes afetos à respetiva escola. No final de cada atividade dever-se-á 

assegurar a avaliação global das mesmas.  

2.  

Artigo 30.º 

Alunos com o português como língua não materna 

 

1. Aos alunos recém-chegados ao sistema educativo cujo Português não seja a sua 

língua materna, beneficiam do acompanhamento de um professor coadjuvante, em estreita 

articulação com o professor titular de turma, conforme publicado em Diário da República, 

no despacho nº 2044/2022, de 16 de fevereiro de 2022.  

2. Os alunos de PLNM usufruem das seguintes medidas educativas: 

a) Pedagogia diferenciada em contexto de sala de aula; 

b) Apoio pedagógico acrescido; 
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c) Atividades de compensação; 

d) Apoio ao estudo, nomeadamente, estudo dirigido e ou orientado/acompanhado e/ou 

estudo autónomo supervisionado. 

SECÇÃO IX 

Promoção do Sucesso Educativo 

 

Artigo 31.º 

Medidas de promoção do sucesso educativo 

 

1. As medidas de fortalecimento da autonomia e das possibilidades de flexibilidade no 

desenvolvimento do currículo almejam a melhoria das aprendizagens dos alunos, 

procurando garantir que todos alcancem as competências previstas no perfil do aluno à saída 

da escolaridade obrigatória. As medidas de promoção do sucesso educativo são: 

a) Apoio educativo de acordo com as necessidades emergentes, identificadas em 

qualquer momento do ano letivo. 

b) Coadjuvação em sala de aula assente numa lógica de trabalho colaborativo entre os 

docentes envolvidos; 

c) Apoio ao estudo; 

d) Oferta educativa complementar. 

 

 

SECÇÃO X 

Atividades extraescolares 

 

Artigo 32.º 

Visitas de estudo, passeios e/ou outras saídas dos alunos do estabelecimento escolar 

 

1. Decorrem atividades fora do recinto escolar conforme estatuído e previamente 

planificado e agendado no Plano Anual de Atividades e visam ilustrar e/ou complementar e 

enriquecer o plano curricular estabelecido e podem constituir-se em visitas de estudo, 

passeios ou outras deslocações para fora do recinto escolar. 

2. Poder-se-ão realizar saídas não previstas no Plano Anual de Atividades sempre que 

se revele oportuno e o conselho escolar manifeste aprovação. 
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3. Qualquer saída das crianças e/ou alunos da escola implica, obrigatoriamente, o 

acompanhamento por parte de pelo menos um professor e, sempre que possível, um 

elemento do pessoal não docente. 

4. As atividades referidas nos pontos 1 e 2 são previamente agendadas em consonância 

com o diretor da escola e exigem a anuência dos pais/encarregados de educação. 

5. O plano de visitas, passeios e/ou outras saídas dos alunos do recinto escolar é dado a 

conhecer aos pais/encarregados de educação no início do ano escolar. Estes assinam um 

termo de responsabilidade no qual manifestam a respetiva permissão ou impedimento 

relativamente à participação do seu educando em atividades que implicam saída do recinto 

escolar. 

6. As crianças e alunos cujos pais não concedam anuência para integrarem as atividades 

previstas no ponto um, não podem participar nas atividades operacionalizadas fora do 

estabelecimento escolar. 

7. Quando as atividades desenvolvidas fora do recinto escolar impliquem 

comparticipação monetária para suprir despesas previstas, o montante deverá ser entregue 

ao professor responsável pela atividade na data estipulada. 
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CAPÍTULO V 

Alunos 

 

SECÇÃO XI 

Direitos e deveres do aluno 

 

Artigo 33.º 

Valores e cidadania 

 

1. O aluno tem o direito e o dever de conhecer e respeitar ativamente, em termos 

adequados à sua idade e capacidade de discernimento: 

a) Os valores e os princípios fundamentais inscritos na Constituição da República 

Portuguesa; 

b) A Bandeira e o Hino, enquanto símbolos nacionais; 

c) A Bandeira e o Hino da Região Autónoma da Madeira, enquanto símbolos regionais; 

d) A Declaração Universal dos Direitos do Homem e a Convenção Europeia dos 

Direitos do Homem; 

e) A Convenção sobre os Direitos da Criança; 

f) A Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência; 

g) A Carta dos direitos fundamentais da União Europeia. 
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Artigo 34.º 

Direitos do aluno 

 

1. Em consonância com o Estatuto do Aluno e Ética Escolar da Região Autónoma da 

Madeira (Decreto Legislativo Regional n.º 21/2013/M de 25 de junho, o aluno tem direito a: 

a) Usufruir do ensino e de uma educação de qualidade, em condições de igualdade de 

oportunidades no acesso; 

b) Ser tratado com respeito e correção por qualquer membro da comunidade educativa, 

não podendo, em caso algum, ser discriminado em razão da origem étnica, saúde, sexo, 

idade, identidade de género, condição económica, cultural ou social ou convicções 

religiosas; 

c) Escolher e usufruir, através dos seus pais ou encarregados de educação, o projeto 

educativo que lhe proporcione as condições para o seu pleno desenvolvimento físico, 

intelectual, moral, cultural e cívico e para a formação da sua personalidade; 

d) Ver reconhecidos e valorizados o mérito, a dedicação, a assiduidade e o esforço no 

trabalho e no desempenho escolar e ser estimulado nesse sentido; 

e) Usufruir de um horário escolar adequado, bem como de uma planificação equilibrada 

das atividades curriculares e de enriquecimento do currículo, nomeadamente as que 

contribuem para o seu desenvolvimento cultural no contexto da comunidade em que se 

insere; 

f) Beneficiar, no âmbito do serviço de ação social educativa, de um sistema de apoios 

que lhe permitam superar ou compensar as carências de tipo socioeconómico familiar ou 

cultural que dificultem o acesso à escola ou o processo de ensino; 

g) Usufruir de prémios ou apoios e meios complementares que reconheçam e distingam 

o mérito; 

h) Beneficiar de outros apoios específicos, adequados às suas necessidades escolares ou 

à sua aprendizagem, através dos serviços de psicologia ou de outros serviços especializados 

de apoio educativo; 

i) Ver salvaguardada a sua segurança na escola e respeitada a sua integridade física e 

moral, beneficiando, designadamente, de especial proteção consagrada na lei penal para os 

membros da comunidade escolar; 

j) Ser assistido, de forma pronta e adequada, em caso de acidente ou doença, ocorrido 

ou manifestada no decorrer das atividades escolares; 

k) Ver garantida a confidencialidade dos elementos e informações constantes do seu 

processo individual, de natureza pessoal ou familiar; 

l) Ser informado sobre todos os assuntos que lhe digam respeito; 
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m) Participar nas demais atividades da escola nos termos da lei e do regulamento interno; 

n) Beneficiar de medidas, a definir pela escola, adequadas à recuperação da 

aprendizagem nas situações de ausência devidamente justificada às atividades escolares. 

2.         Para além do estatuído no ponto anterior, o aluno também tem direito a: 

o) Dispor de situações de aprendizagem diversificadas e interessantes; 

p) Ser ouvido antes de ser responsabilizado; 

q) Possuir o material necessário ao cumprimento das atividades escolares; 

r) Usufruir de uma escola limpa e acolhedora; 

s) Assistir às aulas mesmo que chegue atrasado e com falta assinalada. 

 

Artigo 35.º 

Prémios de mérito 

 

1. Podem ser atribuídos prémios de mérito aos alunos que, na sua participação na vida 

da escolar, preencham os seguintes requisitos: 

a) Revelem atitudes exemplares de superação das suas dificuldades; 

b) Alcancem excelentes resultados escolares; 

c) Produzam trabalhos de excelência ou realizem atividades de relevância. 

2. Os prémios de mérito devem ter natureza simbólica ou material. 

 

SECÇÃO XII 

Deveres do aluno 

 

Artigo 36.º 

Responsabilidades dos alunos 

1. Os alunos são responsáveis, em termos adequados à sua idade e capacidade de 

discernimento, pelo exercício dos direitos e pelo cumprimento dos deveres que lhe são 

outorgados pelo Estatuto do Aluno e Ética Escolar da Região Autónoma da Madeira, pelo 

Regulamento Interno da escola e demais legislação aplicável. 

2. A responsabilidade disciplinar dos alunos implica o respeito integral pelo Estatuto 

do Aluno e Ética Escolar da Região Autónoma da Madeira, pelo Regulamento Interno da 

escola, pelo património da mesma, pelas demais crianças e alunos, pelos trabalhadores 

docentes e não docentes e por todos os membros da comunidade educativa. 

3. Nenhum aluno pode prejudicar o direito à educação dos demais. 
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Artigo 37.º 

Deveres do aluno 

 

1. O Estatuto do Aluno e de ética Escolar da Região Autónoma da Madeira determina 

que o aluno tem o dever de: 

a) Estudar, aplicando-se na sua educação e formação integral; 

b) Ser assíduo, pontual e empenhado no cumprimento de todos os seus deveres 

escolares; 

c) Seguir as orientações dos docentes concernentes ao seu processo de ensino; 

d) Tratar com respeito e correção qualquer membro da comunidade educativa, não 

podendo em caso algum discriminar em razão da origem étnica, saúde, sexo, idade, 

identidade de género, condição económica, cultural ou social ou convicções religiosas; 

e) Guardar lealdade para com todos os membros da comunidade educativa; 

f) Respeitar a autoridade e as instruções do pessoal docente e não docente; 

g) Contribuir para a harmonia da convivência escolar e para a plena integração na escola 

de todos os alunos; 

h) Participar nas atividades educativas ou formativas, curriculares, de enriquecimento 

do currículo ou outras organizadas pela escola; 

i) Respeitar a integridade física e psicológica de todos os membros da comunidade 

educativa, não praticando quaisquer atos, designadamente violentos, que atentem contra a 

integridade física, moral ou patrimonial do pessoal docente, não docente e crianças e ou 

alunos; 

j) Zelar pela preservação, conservação e asseio das instalações, material didático, 

mobiliário, parque infantil e espaços verdes da escola, fazendo uso correto dos mesmos, 

devendo indemnizar a escola se causar danos; 

k) Respeitar a propriedade dos bens de todos os membros da comunidade educativa; 

l) Permanecer na escola durante o seu horário, salvo autorização escrita do encarregado 

de educação ou do diretor da escola; 

m) Não possuir e não consumir substâncias aditivas, em especial drogas, tabaco e 

bebidas alcoólicas, nem promover qualquer forma de tráfico, facilitação e consumo das 

mesmas; 

n) Não transportar quaisquer materiais, equipamentos tecnológicos ou outros 

instrumentos passíveis de perturbarem o normal funcionamento das atividades letivas, ou de 

poderem causar danos físicos ou psicológicos aos alunos ou a qualquer membro da 

comunidade educativa; 
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o) Não utilizar telemóveis ou outros equipamentos tecnológicos nos locais onde 

decorram as aulas ou outras atividades formativas sem autorização expressa do docente 

responsável pela direção ou supervisão dos trabalhos ou atividades em curso; 

p) Não captar sons ou imagens, designadamente atividades letivas e não letivas, bem 

como de qualquer membro da comunidade escolar ou educativa cuja imagem possa, ainda 

que involuntariamente, ficar registada, sem autorização expressa do diretor da escola; 

q) Não difundir, na escola ou fora dela, nomeadamente, via Internet ou através de 

outros meios de comunicação, sons ou imagens captados na escola sem autorização do 

diretor da escola; 

r) Respeitar os direitos de autor e de propriedade intelectual; 

s) Apresentar-se com vestuário adequado em função da idade, à dignidade do espaço, 

à especificidade das atividades escolares e ao tempo climatérico; 

t) Reparar danos por si causados a qualquer membro da comunidade educativa ou em 

equipamentos ou instalações da escola; 

u) Conhecer e cumprir o Estatuto do Aluno e Ética Escolar da Região Autónoma da 

Madeira. 

2. Aos deveres expressos no ponto 1, acrescem os seguintes deveres: 

a) Saber que não deve permanecer na sala de aula durante os intervalos, salvo se for 

autorizado pelo docente responsável; 

b) Aguardar a vinda do professor junto à sala de aula; 

c) Saber que não pode mascar pastilhas elásticas nem comer qualquer alimento na sala 

de aula; 

d) Respeitar as filas de acesso à cantina ou qualquer espaço da escola; 

e) Participar ativamente em todas as atividades escolares; 

f) Informar os pais e/ou encarregados de educação sobre as tarefas diárias 

desenvolvidas e sobre os resultados alcançados; 

g) Manter-se em silêncio na cantina; 

h) Não entrar na cozinha; 

i) Respeitar o ritmo de aprendizagem dos colegas; 

j) Ouvir a opinião dos outros, respeitando-os; 

k) Transportar os livros e os materiais indicados pela escola, mantendo-os asseados; 

l) Cumprir as regras de higiene pessoal e dos seus pertences; 

m) Respeitar a ordem de entrada e saída no transporte escolar e manter comportamento 

adequado durante os percursos efetuados. 
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SECÇÃO XIII 

Processo Individual e outros instrumentos de registo 

 

Artigo 38.º 

Processo Individual do Aluno 

 

1. O percurso escolar do aluno deve ser documentado de forma sistemática no processo 

individual do aluno (PIA). O PIA acompanha o aluno ao longo de todo o seu percurso 

escolar. 

2. O PIA é atualizado ao longo do ensino básico de modo a proporcionar uma visão 

global do percurso do aluno, facilitando o seu acompanhamento e permitindo uma 

intervenção adequada. 

3. São registados no processo individual do aluno as informações relevantes do seu 

percurso educativo, designadamente: 

a) Elementos fundamentais de identificação do aluno; 

b) Fichas de registo de avaliação, resultantes da avaliação sumativa; 

c) Fichas individuais dos alunos resultantes das provas de aferição; 

d) Relatórios médicos e, ou de avaliação psicológica, quando existam; 

e) Plano com as medidas adequadas à resolução das dificuldades do aluno, quando 

existam; 

f) Programas educativos individuais e os relatórios circunstanciados quando o aluno é 

abrangido pela educação especial, incluindo, quando aplicável, o currículo específico 

individual; 

g) Informações relativas a comportamentos meritórios e a medidas disciplinares 

aplicadas e seus efeitos; 

h) Outros elementos que a escola considere relevantes para a evolução e formação do 

aluno. 

4. A atualização do PIA é da responsabilidade do professor titular de turma. 

5. O PIA acompanha o aluno sempre que este mude de escola. 

6. No processo de avaliação intervêm, designadamente: 

a) Professores; 

b) Aluno; 

c) Conselho escolar; 

d) Diretor da escola; 

e) Encarregado de educação; 
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f) Docente de educação especial e outros profissionais que acompanhem o 

desenvolvimento do processo educativo do aluno; 

g) Serviços ou organismos da Secretaria Regional de Educação. 

7. O processo individual do aluno pode ser consultado pelo pai/encarregado de 

educação do aluno no gabinete administrativo, no horário de expediente e mediante 

agendamento prévio. 

8. As informações contidas no processo individual do aluno são estritamente 

confidenciais, encontrando-se vinculadas ao dever de sigilo de todos os membros da 

comunidade educativa que a ele tenha acesso.  

 

Artigo 39º 

Outros instrumentos de registo 

 

1. Constituem ainda instrumentos de registo de cada aluno: 

a) O registo biográfico; 

b) As fichas de registo de avaliação. 

2. Os modelos do processo individual, registo biográfico e fichas de registo de avaliação 

são definidos por despacho do membro do Governo responsável pela Educação. 

 

SECÇÃO XIV 

Avaliação das aprendizagens dos alunos 

 

Artigo 40.º 

Avaliação das aprendizagens dos alunos 

 

1. A avaliação é uma componente integrante e reguladora do processo de ensino e 

aprendizagem em cada nível de ensino e implica princípios e procedimentos adequados às 

especificidades de cada nível, abrangendo neste estabelecimento de educação e ensino a 

educação pré-escolar e o 1.º ciclo do ensino básico. 

 

Artigo 41.º 

Educação Pré-escolar 

 

1. Na educação pré-escolar a avaliação assume uma dimensão marcadamente 

formativa, tratando-se de um processo integrativo, sistémico, contínuo e interpretativo, 
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focalizado nos métodos que colocam a criança como protagonista ativa da sua 

aprendizagem, perspetivado de modo que vá se consciencializando das suas dificuldades e 

das suas superações, assegurando condições para abordar com sucesso a etapa seguinte. 

2. A avaliação compreende as seguintes modalidades: 

a) Diagnóstica, normalmente realizada no início do ano letivo, pode ocorrer em 

qualquer momento articulada com a avaliação formativa, de forma a permitir a adoção de 

estratégias de diferenciação pedagógica, contribuindo para a elaboração, adequação e 

reformulação do plano curricular do grupo e, ainda, facilitar a integração da criança no 

contexto educativo; 

b) Formativa. 

3. No processo de avaliação intervêm: 

a) As crianças; 

b) A equipa pedagógica; 

c) Os encarregados de educação; 

d) O docente de educação especial; 

e) O Diretor da escola. 

4. As dimensões a avaliar o progresso das aprendizagens dos alunos são: 

a) As áreas de conteúdo, designadamente, Formação Pessoal e Social, Expressão e 

Comunicação e Conhecimento do Mundo. 

b) Outras específicas estabelecidas no projeto educativo e/ou plano de grupo e no 

Programa Educativo Individual. 

5. No final de cada semestre e em reunião de conselho escolar será feita uma síntese 

avaliativa dos progressos das crianças. 

6. No final de cada semestre dever-se-á assegurar a entrega aos pais/encarregados de 

educação uma avaliação descritiva das aprendizagens das crianças.  

 

 

 

Artigo 42.º 

Primeiro Ciclo do Ensino Básico 

 

1. A avaliação dos alunos do 1.º ciclo do ensino básico incide sobre as aprendizagens e rege-

se pelo Decreto-Lei n.º 55/2018 de 6 de julho, Portaria n.º 223-A/2018, de 3 de agosto e 

orientações expressas no Ofício Circular da DRE n.º 80/2019, de 7 de maio. 

2. As aprendizagens relacionadas com as componentes do currículo de caráter transversal, 

nomeadamente no âmbito da educação para a cidadania, da compreensão e expressão em 
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língua portuguesa e da utilização das tecnologias da informação e comunicação, constituem 

objeto de avaliação nas diversas disciplinas, de acordo com os critérios definidos pelo 

conselho escolar (inseridos no Plano Anual de Atividades). 

3. A avaliação tem uma vertente contínua e sistemática e fornece ao professor, ao aluno, ao 

encarregado de educação e aos restantes intervenientes informação sobre o trabalho 

desenvolvido, de modo a permitir a revisão e melhoria do processo de ensino e 

aprendizagem. 

4. O Conselho Escolar, enquanto órgão de coordenação e supervisão pedagógica e orientação 

educativa, define os critérios e procedimentos a implementar tendo em conta a avaliação do 

processo de ensino e aprendizagem. 

5. Até ao início do ano letivo, o Conselho Escolar, sob proposta do professor titular de turma, 

define os critérios de avaliação, de acordo com as orientações constantes dos documentos 

curriculares e outras orientações da Secretaria Regional de Educação, sendo enunciada a 

descrição do perfil de aprendizagens específicas para cada ano de escolaridade. 

6. Os critérios de avaliação constituem referenciais comuns da escola, sendo 

operacionalizado pelos professores da turma. 

7. A avaliação interna das aprendizagens, da responsabilidade dos professores e direção da 

escola, compreende as seguintes modalidades: 

a) Formativa, enquanto principal modalidade de avaliação, diversificada, contínua e 

sistemática, integra o processo de ensino e aprendizagem fundamentado no seu 

desenvolvimento e a adoção e ajustamento de medidas e estratégias pedagógicas; 

b) Sumativa, consubstancia um juízo global sobre as aprendizagens desenvolvidas pelos 

alunos, traduz a necessidade de, no final de cada período escolar, informar alunos e 

encarregados de educação sobre o estado de desenvolvimento das aprendizagens e traduz a 

tomada de decisão sobre o percurso escolar do aluno. 

8. A coordenação do processo de tomada de decisão relativa à avaliação sumativa, 

garantindo a sua natureza globalizante é da competência do professor titular de turma. 

9. A expressão da avaliação sumativa materializa-se na atribuição de uma menção qualitativa 

de Muito Bom, Bom, Suficiente e Insuficiente, em todas as disciplinas, sendo acompanhado 

de uma apreciação descritiva sobre a evolução das aprendizagens, com inclusão das áreas a 

melhorar ou a consolidar. 

10. Em todos os anos do 1.º ciclo, as menções qualitativas atribuídas no final de cada ano 

letivo, bem como as respetivas apreciações descritivas, são registadas nas fichas de registo 

de avaliação. 

11. A ficha de registo de avaliação, que reúne as informações sobre as aprendizagens no 

final de cada semestre, deve ser apresentada aos encarregados de educação, sempre que 
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possível em reunião presencial, por forma a garantir a partilha de informação e o 

acompanhamento do aluno. 

12. A avaliação externa das aprendizagens, da responsabilidade dos serviços do Ministério 

de Educação, no 1.º ciclo, compreende as provas de aferição, no 2.º ano de escolaridade, as 

quais abrangem as disciplinas de português, matemática, estudo do meio e as disciplina de 

educação artísticas e educação física e facultam informação sobre o desempenho do aluno, 

a inscrever na ficha individual do aluno. 

 

Artigo 43.º 

Parecer, deliberação e registo 

 

1. O parecer sobre a avaliação dos alunos a emitir pelo conselho escolar deve resultar do 

consenso dos professores que o integram, admitindo-se o recurso ao sistema de votação 

nominal, não havendo lugar a abstenção, quando se verificar a impossibilidade de obtenção 

desse consenso, sendo registado em ata o resultado obtido. 

2. A deliberação só pode ser tomada por maioria absoluta, tendo o diretor da escola voto de 

qualidade em caso de empate. 

3. Na ata da reunião do conselho escolar devem ficar registadas todas as deliberações e a 

respetiva fundamentação. 

 

SECÇÃO XV 

Assiduidade e efeitos de ultrapassagem dos limites de faltas 

 

Artigo 44.º 

Dever de assiduidade 

 

1. A ausência do aluno a uma aula ou outra atividade de frequência obrigatória ou 

facultativa, a falta de pontualidade ou a comparência sem o material didático ou 

equipamentos necessários constitui-se falta. Esta pode ser por tempos consecutivos e são 

registadas pelo professor titular de turma ou pelo professor responsável pela aula. 
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Artigo 45.º 

Dispensa de frequência de atividade física 

1. O aluno pode ser dispensado das atividades de educação física ou desporto escolar, 

por razões de saúde, devidamente comprovadas, mas deve estar presente no espaço onde 

decorre a aula. 

 

Artigo 46.º 

Justificação de faltas 

 

1. Os pais/encarregados de educação devem comunicar antecipadamente, sendo o 

motivo previsível, presencial, telefonicamente ou por escrito, sempre que possível, a falta 

dos seus filhos/educandos, ao professor titular de turma, referenciando os motivos 

justificativos da mesma pelos meios referidos ou nos restantes casos até ao 3.º dia útil, 

subsequente à verificação da mesma. 

2. Os pais/encarregados de educação devem comunicar, logo que possível, qualquer 

situação imprevista que determine a ausência da criança/aluno na escola. 

3. São consideradas justificadas as faltas dadas pelos seguintes motivos: doença do 

aluno, isolamento profilático, falecimento de familiar, nascimento de um irmão, realização 

de tratamento ambulatório, ato decorrente da religião professada pelo aluno, participação em 

atividades culturais, associativas e desportivas relevantes, reconhecidas como de interesse 

público, preparação e participação em atividades desportivas de alta competição, outro fator 

impeditivo da presença na escola ou em qualquer atividade escolar, considerado atendível 

pelo órgão de gestão ou pelo professor titular de turma. 

4. Se a ausência por doença for de cinco ou mais dias consecutivos, ao regressar ao 

estabelecimento de ensino, é obrigatório apresentação de declaração médica atestando que a 

criança se encontra em condições de saúde para frequentar o estabelecimento escolar. 

5. Compete ao professor titular de turma aceitar a justificação das faltas do aluno 

conforme previsto na lei em vigor. 

6. São consideradas faltas injustificadas devidamente e sinteticamente fundamentadas 

quando não tenha sido apresentada justificação, a justificação tenha sido apresentada fora de 

prazo, a justificação não tenha sido aceite, a marcação da falta resulte da aplicação de 

qualquer medida disciplinar sancionatória. 

7. As faltas injustificadas são comunicadas aos pais/encarregados de educação do aluno 

pelo professor titular de turma, no prazo máximo de cinco dias úteis, pelo meio mais 

expedito. 
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8. Em cada ano letivo as faltas injustificadas não podem exceder 10 dias seguidos ou 

interpolados. 

9. Excedido o limite de faltas injustificadas previstos no ponto n.º 9 constitui uma 

violação dos deveres de frequência e assiduidade e obriga o aluno faltoso ao cumprimento 

de medidas de recuperação e ou corretivas específicas, pode conduzir à aplicação de medidas 

disciplinares sancionatórias, não exclui a responsabilização dos pais/encarregados de 

educação, sendo que o incumprimento reiterado determina a obrigação, por parte da escola, 

de comunicação do fato à competente Comissão de Proteção de Crianças e Jovens ou ao 

Ministério Público. 

 

Artigo 47.º 

Medidas de recuperação e integração 

 

1. A violação dos limites de faltas pode obrigar ao cumprimento de atividades, a definir 

pela escola, que permitam recuperar atrasos na aprendizagem e ou a integração escolar e 

comunitária do aluno conforme plasmado no artigo 20.º do Estatuto do Aluno e Ética Escolar 

da RAM. 

2. O disposto no número anterior é aplicado em função da idade, da regulamentação 

específica do percurso formativo e da situação concreta do aluno. 

3. As atividades de recuperação da aprendizagem quando a elas houver lugar, são 

decididas pelo professor titular de turma. 

 

Artigo 48.º 

Incumprimento ou ineficácia das medidas 

 

1. O incumprimento ou ineficácia das medidas obriga a direção da escola a comunicar 

o fato à Comissão de Proteção de Crianças e Jovens concelhia, de forma a procurar encontrar, 

com a colaboração da escola e, sempre que possível, com a autorização e 

corresponsabilização dos pais ou encarregados de educação, uma solução adequada ao 

processo formativo do aluno e à sua inserção social. 

2. Quando a medida não for possível, o incumprimento determina, logo que definido 

pelo professor titular de turma ou pelo conselho escolar a retenção no ano de escolaridade 

respetivo, com a obrigação de frequência das atividades escolares até final do ano letivo. 

3. O incumprimento reiterado do dever de assiduidade e ou das atividades escolares 

pode dar lugar à aplicação de medidas disciplinares sancionatórias. 
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4. Compete ao órgão de gestão garantir os suportes de informação adequados ao registo 

de faltas dos alunos e mantê-los devidamente atualizados. 

 

SECÇÃO XVI 

Disciplina 

 

Artigo 49.º 

Infração 

 

1. A violação pelo aluno de algum dos deveres previstos no Regulamento Interno da 

Escola e no Estatuto do Aluno e de Ética Escolar da Região Autónoma da Madeira, de forma 

reiterada e/ou em termos que se revelem perturbadores do funcionamento normal das 

atividades da escola ou das relações no âmbito da comunidade educativa, constitui infração 

disciplinar passível da aplicação de medida corretiva ou medida disciplinar sancionatória. 

2. O professor ou membro do pessoal não docente que presencie ou tenha conhecimento 

de comportamentos suscetíveis de constituir infração disciplinar deve participá-lo 

imediatamente ao diretor da escola. 

3. O aluno que presencie comportamentos suscetíveis de constituir infração disciplinar 

deve comunicá-los imediatamente ao professor titular de turma ou ao pessoal não docente 

que acompanha ou supervisiona a atividade e no caso de considerar grave ou muito grave, 

participa no prazo de um dia útil ao diretor da escola ou ao seu substituto legal. 

4. As participações verbais são sempre convertidas a escrito. 

Artigo 50.º 

Medidas disciplinares 

 

1. As medidas disciplinares corretivas e sancionatórias prosseguem finalidades 

pedagógicas, preventivas, dissuasoras e de integração, visando, de forma sustentada, o 

cumprimento dos deveres do aluno, o respeito pela autoridade dos professores no exercício 

da sua autoridade profissional e dos demais trabalhadores, bem como a observação das 

regras de segurança e princípios da convivialidade de toda a comunidade educativa. 

2. As medidas disciplinares corretivas e sancionatórias visam ainda garantir o normal 

prosseguimento das atividades da escola, a correção do comportamento perturbador e o 

reforço da formação cívica do aluno, com vista ao desenvolvimento equilibrado da sua 

personalidade, da sua capacidade de se relacionar com os outros, da sua plena integração na 

comunidade educativa, do seu sentido de responsabilidade e da sua aprendizagem. 
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3. Na determinação das medidas disciplinares corretivas ou sancionatórias a aplicar 

deve ter-se em consideração a gravidade do incumprimento do dever, as circunstâncias 

atenuantes e agravantes apuradas em que esse incumprimento se verificou, o grau de culpa 

do aluno, a sua maturidade e demais condições pessoais, familiares e sociais. São 

circunstâncias atenuantes da responsabilidade disciplinar do aluno: 

a) O bom comportamento anterior; 

b) O aproveitamento escolar; 

c) O reconhecimento com arrependimento da natureza ilícita da sua conduta. 

4. São circunstâncias atenuantes da responsabilidade do aluno: 

a) A premeditação; 

b) A comparticipação com outros indivíduos para a prática da infração; 

c) A gravidade do dano provocado a terceiros; 

d) A acumulação de infrações disciplinares; 

e) A reincidência; 

f) A persistência na recusa do não cumprimento do plano de atividades pedagógicas 

delineado pelo diretor, ouvidos os pais ou o encarregado de educação do aluno. 

5. A acumulação de infrações dá-se quando duas ou mais infrações são cometidas na 

mesma ocasião ou quando uma é cometida antes de ter sido punida a anterior. 

6. A reincidência dá-se quando a infração é cometida antes de decorrido um ano sobre 

o dia em que tiver findado o cumprimento da medida disciplinar decorrente de infração. 

 

Artigo 51.º 

Medidas disciplinares corretivas 

1. As medidas disciplinares corretivas prosseguem finalidades pedagógicas, 

dissuasoras e de integração, que assumem uma natureza eminentemente preventiva, são: 

a) A advertência; 

b) A ordem de saída da sala de aula e demais locais onde se desenvolva o trabalho 

escolar; 

c) A realização de tarefas e atividades de integração na escola ou na comunidade; 

d) O condicionamento no acesso a certos espaços escolares ou na utilização de 

determinados materiais e equipamentos sem prejuízo dos que se encontrem afetos a 

atividades escolares. 

2. A advertência consiste numa chamada verbal de atenção ao aluno, perante o 

comportamento perturbador, sendo na sala de aula da exclusiva competência do docente, 

cabendo fora dela a qualquer membro do pessoal docente ou não docente. 
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3. A ordem de saída da sala de aula e demais locais onde se desenvolva o trabalho 

escolar é da exclusiva competência do docente respetivo e implica a marcação de falta 

injustificada ao aluno e a permanência do aluno na escola. 

4. Sempre que seja aplicada a medida corretiva prevista no número anterior, de acordo 

com o ponto 6 do artigo 26.º do Estatuto do Aluno e Ética Escolar da Região Autónoma da 

Madeira, o aluno fica à responsabilidade do diretor ou de outra pessoa por ele designada.    

5. A aplicação, no decurso do mesmo ano letivo e ao mesmo aluno, da medida corretiva 

de ordem de saída da sala de aula pela terceira vez, por parte do mesmo professor, ou pela 

quinta vez, independentemente do professor que a aplicou, implica a análise da situação em 

conselho escolar, tendo em vista a identificação das causas e a pertinência da proposta de 

aplicação de outras medidas disciplinares corretivas ou sancionatórias. 

6. A execução das medidas corretivas previstas nas alíneas c), d) e e) do número um é 

da competência do diretor da escola, que para o efeito, procede sempre à audição do 

professor titular de turma do aluno, bem como do professor tutor ou da equipa 

multidisciplinar. 

7. As medidas corretivas a aplicar ao aluno são definidas pela escola nos termos do 

artigo 26.º do Estatuto do Aluno e Ética Escolar da Região Autónoma da Madeira. 

8. O disposto no número anterior não pode ultrapassar o período de tempo 

correspondente a um ano escolar. 

9. A aplicação das medidas corretivas é comunicada aos pais ou encarregado de 

educação. 

Artigo 52.º 

Medidas disciplinares sancionatórias 

1. As medidas disciplinares sancionatórias traduzem uma sanção disciplinar imputada 

ao comportamento do aluno, devendo a ocorrência dos fatos suscetíveis de a configurar ser 

participada de imediato pelo docente ou trabalhador não docente que a presenciou ou dela 

teve conhecimento ao diretor da escola, o qual deve dar conhecimento ao professor titular 

de turma. 

2. São medidas sancionatórias: 

a) A repreensão registada efetuada pelo diretor; 

b) A suspensão da escola até três dias úteis efetuada pelo diretor da escola, devidamente 

fundamentada dos fatos que a suportam, após o exercício dos direitos de audiência e defesa 

do visado; 

c) A suspensão da escola entre 4 e 12 dias úteis, efetuada pelo diretor da escola, ouvido 

um Conselho Escolar;  

d) A transferência de escola. 
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3. Compete ao diretor da escola, ouvidos os pais ou encarregado de educação do aluno, 

fixar os termos e condições em que a aplicação da medida disciplinar sancionatória é 

executada, proporcionando ao aluno um plano de atividades pedagógicas a realizar. 

4. A competência para a instauração de procedimento disciplinar por comportamentos 

suscetíveis de configurar a aplicação de medidas preventivas prevista na alínea c) do número 

dois do presente artigo é do diretor da escola. 

5. Para efeitos do previsto no número anterior o diretor da escola dá seguimento ao 

processo nos termos do estabelecido no artigo 30.º, 31.º, 32.º, 33.º e 34.º do Decreto 

Legislativo Regional n.º 21/2013/M, de 25 de junho ou legislação subsequente. 

6. A medida disciplinar é cumprida no estabelecimento de ensino que o aluno frequente 

à data da sua execução. 

7. O procedimento disciplinar prescreve passados doze meses sobre a data em que se 

verificou a infração. 

8. Da decisão final de aplicação de medida disciplinar cabe recurso, a interpor no prazo 

de cinco dias úteis, apresentado na escola e dirigido ao Conselho Escolar, relativamente a 

medidas aplicadas pelos professores ou pelo diretor da escola. 

9. A medida disciplinar sancionatória visa a salvaguarda da convivência escolar. 

  

Artigo 53.º 

Responsabilidade civil e criminal 

 

1. A aplicação de medida corretiva ou medida disciplinar sancionatória não isenta o 

aluno e o respetivo representante legal da responsabilidade civil e criminal a que, nos termos 

gerais de direito, haja lugar. 

2. Quando o fato se constituir qualificado como crime, deve a direção da escola 

comunicar à Comissão de Proteção de Crianças e Jovens. 

 

SECÇÃO XVII 

Assistência na doença – discentes 

 

Artigo 54.º 

Assistência na doença 

 

1. Durante a permanência da criança ou aluno no estabelecimento de educação ou 

ensino, e em caso de acidente ou doença súbita, a escola providenciará a assistência 
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adequada, se necessário recorrendo a assistência hospitalar e, simultaneamente, será 

requerida a comparência imediata do encarregado de educação. 

2. Quando a situação obriga a assistência hospitalar a criança terá o acompanhamento 

de um assistente operacional e acionado o seguro escolar. 

3. Em caso de diagnóstico de febre, a criança ou aluno só poderá regressar à escola após 

um período mínimo de 24 horas de resguardo em que a febre não se manifeste. 

4. Quando a doença determine ausência superior a cinco dias úteis, o regresso da criança 

ou aluno depende de apresentação de declaração médica comprovativa de que não oferece 

perigo de contágio de doença infetocontagiosa. 

 

Artigo 55.º 

Seguro escolar 

1. Todas as crianças e alunos terão direito a seguro escolar, conforme estabelece a 

legislação em vigor, sempre que: 

a) Ocorra um acidente na escola durante a atividade desenvolvida nas próprias 

instalações durante o período de horário escolar, os recreios e tempos livres; 

b) Ocorra um acidente em atividades autorizadas pela escola, fora das instalações 

durante as realizações extraescolares ou circum-escolares promovidas pelo estabelecimento 

de educação e ensino em parceria com outras entidades com corresponsabilidade em matéria 

de infância e juventude como autarquias, gabinetes coordenadores; 

c) Considera-se abrangido pelo seguro escolar o percurso normal e direto entre a 

residência e a escola; 

d) Considera-se abrangido pelo seguro próteses ou ortóteses que o aluno utilize ou 

venha a carecer. 

2. Em caso de acidente, a criança ou aluno serão prestados os primeiros socorros pelo 

profissional de educação presente no local, e se a gravidade da situação assim o justifique, 

seguirá para o Centro de Saúde acompanhado por um assistente operacional. 

3. Mediante a gravidade do acidente será solicitado o serviço de emergência médica.  

4. A ocorrência é comunicada de imediato aos pais/encarregado de educação através do 

contacto telefónico disponibilizado à escola e, caso tenham disponibilidade poderão ir ao 

encontro dos seus educandos. 

5. Caso o encarregado de educação assuma a responsabilidade de acompanhar o seu 

educando ao serviço de saúde, será dispensável a presença de trabalhador da escola. 

6. Em caso de acidente é acionado o seguro escolar, cabendo ao docente responsável 

pela criança ou aluno o preenchimento do formulário próprio para o efeito (Modelo IE – 
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700059 – Termo de Responsabilidade, sendo os dados de identificação do aluno extraídos 

do Place Miúdos). 

7. Caso o acidente se configure de valência estomatológica, a criança ou aluno será 

encaminhada(o) para o Centro de Saúde do Bom Jesus. 

8. Em caso de acidente de valência oftálmica, a criança ou aluno será encaminhada(o) 

para o Hospital Dr. Nélio Mendonça. 

9. Qualquer situação acidental ou doença que não se enquadre nos pontos anteriormente 

descritos, não são da responsabilidade da escola e não têm cobertura do seguro escolar. Nesta 

situação, os pais ou encarregado de educação são informados por telefone para que possam 

assumir a prestação dos devidos cuidados aos seus educandos. 

10. Especificamente, nos casos avaliados como graves e que indiciem de risco de vida, 

o sinistrado é encaminhado ao hospital de ambulância enquanto em situações avaliadas como 

menos graves é usado o táxi. 

11. Para as situações omissas no presente artigo, aplica-se a legislação em vigor na 

Região Autónoma da Madeira sobre o Seguro Escolar.  
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CAPÍTULO VI 

Encarregado de Educação e Associação de Pais 

 

SECÇÃO XVIII 

Encarregado de Educação 

 

Artigo 56.º 

Encarregado de Educação 

1. Para efeitos do presente regulamento, entende-se por encarregado de educação quem 

tiver menores a residir consigo ou confiados aos seus cuidados: 

a) Pelo exercício das responsabilidades parentais; 

b) Por decisão judicial; 

c) Pelo exercício de funções executivas na direção de instituições que tenham menores, 

a qualquer título, à sua responsabilidade;  

d) Por mera autoridade de facto ou por delegação devidamente comprovada; 

e) O progenitor com quem a criança fique a residir, em caso de divórcio, ou de 

separação e na falta de acordo dos progenitores; 

f) Um dos progenitores, por acordo entre estes, ou na sua falta, por decisão judicial, 

sobre o exercício das funções de encarregado de educação, estando estabelecida a residência 

alternada da criança; 

g) O pai ou a mãe, que por acordo expresso ou presumido entre ambos, é indicado para 

exercer essas funções, presumindo-se ainda, até qualquer indicação em contrário, que 
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qualquer ato que pratica relativamente ao percurso escolar do filho é realizado por decisão 

conjunta do outro progenitor; 

h) O encarregado de educação não pode ser alterado no decurso do ano letivo, salvo 

casos excecionais devidamente justificados e comprovados. 

 

 

Artigo 57.º 

Direitos dos pais e/ou encarregados de educação 

1. Participar na vida da escola; 

2. Ser informado, se solicitado, sobre os normativos, legislação e regulamentos que lhe 

digam respeito; 

3. Ser informado do comportamento e aproveitamento escolar do seu educando, 

periodicamente, no dia e hora estabelecidos para o efeito; 

4. Ter acesso a informações relacionadas com o processo educativo do seu educando; 

5. Ser informado do conteúdo expresso no regulamento interno, bem como das ações e 

projetos programados para decorrerem ao longo do ano escolar; 

6. Recorrer e ser atendido pelo diretor da escola ou pelo representante legal sempre que 

o assunto a tratar ultrapasse a competência do docente titular de turma ou, na ausência deste, 

por motivo inadiável; 

7. Ter acesso ao dossiê individual do seu educando na presença do professor titular de 

turma no horário previamente agendado; 

8. Ser auscultado pelo professor titular de turma e ver registada a sua opinião e respetiva 

justificação, sempre que a situação eminente assim o determine; 

9. Conhecer o regime de faltas; 

10. Saber os critérios e modalidades de avaliação discente adotados pela escola; 

11. Receber as fichas de avaliação dos seus educandos; 

12. Ser informado do horário de atendimento aos pais; 

13. Conhecer as competências essenciais a alcançar pelos alunos definidas pelo corpo 

docente; 

14. Manifestar junto dos órgãos de gestão as suas preocupações relativamente a 

ocorrências ou infrações que considere atípicas na vida da escola. 

15. Ser representado por dois pais/encarregados de educação nas reuniões que respeitem 

aos interesses dos seus educandos e da comunidade educativa. 
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Artigo 58.º 

Responsabilidades dos pais ou encarregados de educação 

 

1. Incumbe aos pais ou encarregados de educação a responsabilidade pelos deveres dos 

seus filhos e educandos, em especial quanto à assiduidade, pontualidade e disciplina, e no 

superior interesse destes, promover ativamente o seu desenvolvimento físico, intelectual e 

cívico, conforme consignado no artigo 45.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2013, de 

25 de junho. Especificamente: 

a) Acompanhar ativamente a vida escolar do seu educando; 

b) Promover o envolvimento escola-família; 

c) Diligenciar para que o educando beneficie efetivamente dos seus direitos e cumpra 

os deveres que lhe incumbem, procedendo com correção no seu comportamento e empenho 

no processo de ensino; 

d) Contribuir para a criação e execução do projeto educativo e do regulamento interno 

da escola e participar na vida da escola; 

e)  Cooperar com os docentes no desempenho da sua missão pedagógica, em especial 

quando para tal forem solicitados, colaborando no processo de ensino dos seus educandos; 

f) Reconhecer e respeitar a autoridade dos docentes no exercício da sua profissão e 

incutir nos seus educandos o dever de respeito para com os docentes, os não docentes e os 

pares, contribuindo para a preservação da disciplina e harmonia da comunidade educativa; 

g) Contribuir para o correto apuramento dos fatos em procedimentos de índole 

disciplinar que incida sobre o seu educando, participando nos atos e procedimentos para os 

quais for notificado e sendo aplicado a este medida corretiva ou medida disciplinar 

sancionatória, diligenciar para que a mesma prossiga os objetivos de reforço da sua formação 

cívica, do desenvolvimento equilibrado da sua personalidade, da sua capacidade de se 

relacionar com os outros, da sua plena integração na comunidade educativa e do seu sentido 

de responsabilidade; 

h) Contribuir para a preservação da segurança e integridade física e moral de todos os 

que participam na vida escolar; 

i) Comparecer na escola sempre que tal se revele necessário ou quando para tal for 

solicitado; 

j) Conhecer o presente regulamento interno da escola; 

k) Indemnizar a escola relativamente a danos patrimoniais causados pelo seu educando; 

l) Manter constantemente atualizados os seus contactos telefónico, endereço postal e 

eletrónico, bem como os do seu educando, quando diferentes, informando a escola em caso 

de alteração. 
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m) Responsabilizar-se pelos deveres dos seus filhos e educandos, em especial quanto à 

assiduidade, pontualidade e disciplina. 

2. Aos deveres expressos no ponto 1, dispostos no Estatuto do Aluno e Ética Escolar da 

Região Autónoma da Madeira, acrescem as seguintes responsabilidades: 

a) Contactar o professor titular de turma no horário fixado para recolher e prestar 

informações sobre o seu educando; 

b) Colaborar com o professor titular de turma na busca de soluções para 

situações/problemas relacionadas com o seu educando; 

c) Cooperar com todos os elementos da comunidade educativa no desenvolvimento de 

uma cultura de cidadania, nomeadamente através da promoção do cumprimento de regras 

de convivência na escola; 

d) Proceder, dentro dos prazos estabelecidos, aos deveres de matrícula, frequência, 

assiduidade e pontualidade dos filhos e ou educandos; 

e) Assegurar o dever de pontualidade nas aulas e/ou outras atividades escolares do seu 

educando; 

f) Proceder à justificação das faltas; 

g) Informar o docente titular de turma das faltas do seu educando através de 

comunicação escrita ou oral; 

h) Assegurar a higiene do seu educando; 

i) Comparecer na escola sempre que solicitado; 

j) Participar na vida escolar do seu educando; 

k) Verificar os cadernos e os dossiês escolares, contribuindo e acompanhando o 

processo educativo; 

l) Cumprir as orientações fornecidas pela escola em relação ao processo educativo do 

seu educando; 

m) Contribuir para que o seu educando desenvolva hábitos de leitura; 

n) Identificar com o nome todos os objetos pessoais e materiais do seu educando; 

o) Contribuir com o material solicitado, tendo em vista o cumprimento dos objetivos 

previsto no projeto educativo da escola; 

p) Responsabilizar-se pelo seu educando nas saídas antecipadas, acompanhando-o a 

partir da escola; 

q) Acompanhar o seu educando à saída e entrada do transporte escolar; 

r) Compatibilizar a ação educativa em meio familiar com a ação educativa escolar; 

s) Aplicar ao seu educando a medicação receitada pelo médico quando a situação de 

saúde assim determine. Em caso de impossibilidade deverá solicitar ao docente titular de 

turma a aplicação do medicamento mediante apresentação de prescrição médica. Havendo 
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anuência por parte da escola, cumpre aos pais/encarregados de educação entregar o 

medicamento ao docente indicado pela escola, o qual será responsável pela receção, 

armazenamento, conservação e devolução do medicamento. O medicamento, acompanhado 

de prescrição médica, onde conste a posologia, horário e duração do tratamento, deve 

encontrar-se identificado com o nome completo do aluno, ano de escolaridade e turma. 

t) Os órgãos de gestão da escola, o pessoal docente e não docente não serão 

responsabilizados pelo estado de conservação, deterioração ou perca do medicamento nem 

por danos causados pela sua aplicação; 

u) Responsabilizar os seus educandos para o cumprimento dos deveres consignados no 

presente regulamento; 

 

Artigo 59.º 

Incumprimento dos deveres por parte dos pais e/ou encarregados de educação 

 

1. O incumprimento dos deveres previstos no artigo anterior por parte dos pais e 

encarregados de educação, de forma consciente e reiterada, implica a respetiva 

responsabilização nos termos da lei. 

2. Constitui incumprimento especialmente censurável dos deveres dos pais e 

encarregados de educação: 

a) O incumprimento dentro dos prazos estabelecidos dos deveres de matrícula, 

frequência, assiduidade e pontualidade dos filhos e ou educandos, bem como a ausência de 

justificação para tal incumprimento; 

b) A não comparência na escola sempre que os seus filhos e ou educandos atinjam 

metade do limite das faltas injustificadas, ou a sua não comparência ou não pronúncia, nos 

casos em que a sua audição é obrigatória, no âmbito de procedimento disciplinar instaurado 

ao filho ou educando; 

c) A não realização, pelos filhos e ou educandos, das medidas de recuperação definidas 

no regulamento interno, das atividades de integração na escola e na comunidade decorrentes 

da aplicação de medidas disciplinares corretivas e ou sancionatórias, bem como a não 

comparência destas em consultas ou terapias prescritas por técnicos especializados. 

3. O incumprimento consciente e reiterado pelos pais ou encarregados de educação das 

crianças e alunos dos deveres estabelecidos no ponto 2, alínea a), determina a obrigação por 

parte do encarregado de educação, dos deveres a que se refere o número anterior, determina 

a obrigação por parte da escola de comunicação do facto à competente comissão de proteção 

de crianças e jovens e ou ao Ministério Público. 
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4. O incumprimento consciente e reiterado pelos pais e ou encarregados de educação 

das crianças e alunos dos deveres estabelecidos no ponto 2 pode ainda determinar por 

decisão da comissão de proteção de crianças e jovens ou do Ministério Público, na sequência 

da comunicação prevista no número anterior, a frequência de sessões de capacitação 

parental, a promover pela equipa socioeducativa da escola, sempre que possível, com a 

participação das entidades com corresponsabilidade em matéria de infância e juventude. 

5. Tratando-se de família beneficiária de apoios sociofamiliares concedidos pelo 

Estado, o incumprimento dos deveres é também comunicado aos serviços competentes, para 

efeitos de reavaliação, nos termos da legislação aplicável, dos apoios sociais que englobem 

a frequência escolar dos educandos como medida a ser cumprida pela família. 

 

Artigo 60.º 

Contra ordenações 

 

1. A manutenção da situação de incumprimento consciente e reiterado por parte dos 

pais ou encarregados de educação das crianças e alunos dos deveres, aliado à recusa, à não 

comparência ou à ineficácia das ações de capacitação parental determinadas e oferecidas, 

constitui contraordenações, sendo estas puníveis nos termos do artigo 47.º do Estatuto do 

Aluno e de Ética Escolar da Região Autónoma da Madeira. 

2. A duração máxima da sanção é de um ano escolar. 

3. Em tudo o que não se encontrar previsto no presente regulamento em matéria de 

contraordenações, são aplicáveis as disposições do Regime Geral do Ilícito de Mera 

Ordenação Social. 

 

 

SECÇÃO XIX 

Reuniões com Pais/Encarregados de Educação 

 

Artigo 61.º 

Reuniões com Pais/Encarregados de Educação 

 

1. Anualmente, nos meses de setembro ou outubro, realizar-se-á obrigatoriamente, 

entre a equipa pedagógica e as famílias, uma reunião informativa, sem prejuízo de poderem 

ser convocadas reuniões extraordinárias sempre que se justifique. 
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2. Todas as reuniões devem ser convocadas por escrito e com uma antecedência mínima 

de 8 dias, devendo a convocatória ser acompanhada da respetiva ordem de trabalhos. 

3. Excecionalmente os pais/encarregados de educação podem ser convocados para 

reunião extraordinária devendo a convocatória ser lançada com a antecedência mínima de 

48 horas. 

4. Das reuniões são lavradas atas, assinadas pelo diretor, secretário e representante dos 

encarregados de educação. 

5. Os docentes podem realizar reuniões individuais ou grupais com os 

pais/encarregados de educação dos seus educandos periodicamente ou sempre que a natureza 

de qualquer ocorrência assim determine. 

6. Outras reuniões com os pais/encarregados de educação podem ocorrer em dia e hora 

a fixar pelos docentes titulares das turmas mediante aprovação do Conselho Escolar, 

designadamente: 

a) Reunião de pais/encarregados de educação destinadas à apresentação do Projeto 

Educativo, Projeto Titular de Turma ou outra ocorrência que determine a presença e 

participação dos mesmos; 

b) Reunião para entrega de avaliação em entrevistas individuais previamente 

agendadas; 

c) De cada reunião é efetuado um registo sumário no qual consta o nome do encarregado 

de educação, o nome do aluno e o assunto.  

 

 

SECÇÃO XX 

Associação de Pais e Encarregados de Educação 

 

Artigo 62.º 

Associação de Pais e Encarregados de Educação 

 

1. A Associação de Pais e Encarregados de Educação é uma instituição sem fins 

lucrativos, com duração ilimitada, que se rege por estatutos próprios e, nos casos omissos, 

pela legislação aplicável, plasmada na Lei n.º 29/2006, de 4 de julho. 

2. A Associação de Pais e Encarregados de Educação visa a defesa e a promoção dos 

interesses dos seus associados em tudo quanto respeita à educação e ensino dos seus filhos 

e educandos. 

3. A Associação de Pais e Encarregados de Educação é autónoma e tem estatutos e 

regulamentos próprios. 
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4. A associação designa como sede, para as suas reuniões, o estabelecimento de ensino. 

5. Todos os associados no pleno gozo dos seus direitos podem ser eleitores e eleitos. 

6. A associação de pais e encarregados de educação elabora o seu próprio estatuto e 

dele dá conhecimento aos demais órgãos da comunidade educativa. 

7. A associação de pais e encarregados de educação, após eleitos os seus dirigentes, 

comunicam os respetivos nomes e cargos ao órgão de gestão da escola. 

8. As reuniões gerais com Pais/Encarregados de Educação realizam-se no início do ano 

escolar e sempre que ocorra justificação para o efeito. 

9. Na reunião geral de Pais/Encarregados de Educação é feita a eleição formal do 

representante da Associação bem como o seu substituto legal. 

 

Artigo 63.º 

Direitos da associação de pais e encarregados de educação 

 

1. Pronunciar-se sobre a definição da política educativa da escola. 

2. Acompanhar e participar nas atividades de ação social da escola, nos termos da lei. 

3. Intervir na organização das atividades de enriquecimento do currículo, do desporto 

escolar e na cooperação com o meio envolvente. 

4. Beneficiar do apoio documental por parte do órgão de gestão da escola e divulgá-lo 

junto dos associados. 

5. Reunir com a direção da escola. 

6. Beneficiar da colaboração do órgão de gestão da escola na divulgação das suas 

atividades e iniciativas, através do contato dos professores titulares de turma junto dos 

encarregados de educação. 

 

Artigo 64.º 

Deveres do representante dos pais e/ou encarregados de educação 

 

1. Cooperar com o órgão de gestão da escola. 

2. Apresentar propostas de melhoria do funcionamento da escola. 

3. Colaborar nas celebrações e eventos promovidos pela escola. 

4. Auscultar a direção da escola sobre as carências existentes ou propor a aquisição de 

material imprescindível ao desenvolvimento de atividades educativas e ao funcionamento 

da escola. 

5. Estabelecer a ligação entre os associados e a escola, tendo como foco a partilha de 

informação sobre tudo o que interesse à vida escolar dos seus filhos e/ou educandos. 
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6. Apoiar as atividades de enriquecimento curricular, da educação pré-escolar e de 

ligação escola-meio. 

7. Angariar apoios para o desenvolvimento de atividades escolares. 

8. Coordenar e gerir as contribuições outorgadas à Associação, sendo que, qualquer 

fundo angariado ou apoio concedido à escola deve revestir a natureza em espécie. 
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CAPÍTULO VII 

Recursos Humanos 

 

SECÇÃO XXI 

Recursos Humanos 

 

Artigo 65.º 

Recursos Humanos 

 

1. Os recursos humanos da escola são a chave para a prestação de um serviço educativo 

de qualidade da escola que ambiciona o sucesso educativo dos alunos. 

2. A escola incorpora uma multiplicidade de profissionais qualificados com diferentes 

atribuições e competências, docentes e não docentes, tais como Educador de Infância, 

Professor, Técnico Superior de Biblioteca, Assistente Técnico, Técnico de Apoio à Infância 

e Assistente Operacional. 

3. Em situações e circunstâncias atípicas o diretor da escola pode diligenciar a 

intervenção de outras entidades. 

4. O diretor da escola prevê anualmente o respetivo mapa de pessoal, tendo em conta 

as atividades conexas ao projeto educativo de escola, de natureza permanente ou temporária, 

a desenvolver durante a sua execução. 

5. O mapa de pessoal contém a indicação do número de postos de trabalho de que a 

escola carece para o desenvolvimento das respetivas atividades, caraterizados em função, 

designadamente da atribuição, competência ou atividade a executar, do cargo ou da carreira 

e categoria que lhes correspondam, dentro de cada carreira e, ou, categoria da área de 



69 

 

formação académica ou profissional do titular, do perfil de competências transversais da 

respetiva carreira ou categoria, regulamentado por despacho de membro do governo com as 

competências associadas às especificidades do posto de trabalho. 

 

Artigo 66.º 

Direitos gerais do trabalhador 

 

1. Os direitos gerais do trabalhador encontram-se consignados na Constituição da 

República Portuguesa e na Lei do Trabalho em Funções Públicas. 

 

Artigo 67.º 

Deveres gerais do trabalhador 

 

1. Os direitos gerais do trabalhador encontram-se consignados na Constituição da 

República Portuguesa e na Lei do Trabalho em Funções Públicas. 

 

 

SECÇÃO XXII 

Docentes 

 

Artigo 68.º 

Papel especial dos docentes 

 

1. O papel especial dos docentes, consagrado no artigo 43.º do Estatuto do Aluno e de 

Ética Escolar da Região Autónoma da Madeira, consiste no seguinte: 

a) Os docentes, enquanto principais responsáveis pela condução do processo de ensino, 

devem promover medidas de caráter pedagógico que estimulem o harmonioso 

desenvolvimento da educação, em ambiente de ordem e disciplina nas atividades na sala de 

aula e na escola; 

b) No primeiro ciclo do ensino básico, o professor titular de turma, enquanto 

coordenador do plano de trabalho da turma, é o principal responsável pela adoção de medidas 

tendentes à melhoria das condições de aprendizagem e à promoção de um bom ambiente 

educativo, competindo-lhe articular a intervenção dos docentes da turma e dos pais ou 

encarregados de educação e colaborar com estes no sentido de prevenir e resolver problemas 

comportamentais ou de aprendizagem. 
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2. Além do disposto no ponto anterior, acrescem as seguintes responsabilidades: 

c) Conhecer a legislação que suporta a sua atividade, bem como os normativos de 

caráter interno. 

d) Informar os pais/encarregados de educação do dia e hora destinado ao atendimento 

individual. 

e) Reunir com os pais e ou encarregados de educação sempre que a importância da 

situação assim o determine. 

f) Participar em todas as reuniões para as quais tenha sido convocado nos lermos da lei 

em vigor. 

g) Desempenhar todos os cargos que lhe tenham sido atribuídos. 

h) Frequentar formação tendente à sua atualização científica e pedagógica em domínios 

intrínsecos às atribuições que lhe foram acometidas. 

Artigo 69.º 

Autoridade do docente 

 

1. A lei protege a autoridade dos docentes nos domínios pedagógico, científico, 

organizacional, disciplinar e de formação cívica. 

2. A autoridade do docente exerce-se dentro e fora da sala de aula, no âmbito das 

instalações escolares ou fora delas, no exercício das suas funções. 

3. Consideram-se suficientemente fundamentadas, para todos os efeitos legais, as 

propostas ou as decisões dos docentes relativas à avaliação dos alunos, quando oralmente 

apresentadas e justificadas ao conselho escolar e sumariamente registadas em ata, nas quais 

se consideram ratificadas pelo referido conselho com a respetiva aprovação, exceto se o 

contrário daquela expressamente constar. 

4. Os docentes gozam de especial proteção na lei penal relativamente aos crimes 

cometidos contra a sua pessoa ou o seu património, no exercício das suas funções ou por 

causa delas. 

 

SECÇÃO XXIII 

Conteúdo funcional Docentes 

 

Artigo 70.º 

Atribuições do Educador de Infância 

1. Na educação pré-escolar, o educador de infância concebe e desenvolve o respetivo 

currículo, com responsabilidade e autonomia técnica e científica, de acordo com as 
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orientações da política educativa, as exigências curriculares, bem como do Projeto Educativo 

de Escola. 

2. As competências do Educador de Infância enquadram-se nos seguintes domínios: 

a) Organização do ambiente educativo; 

b) Observação, planificação e avaliação; 

c) Relação e ação educativa; 

d) Mobilização do conhecimento e das competências necessárias ao desenvolvimento 

de um currículo integrado, no âmbito da expressão e da comunicação e do conhecimento 

do mundo; 

e) Expressão e comunicação. 

3. Facultar orientação e aconselhamento em matéria educativa, social e profissional das 

crianças em colaboração com os respetivos pais e encarregados de educação; 

4. Cooperar na deteção e acompanhamento de dificuldades de aprendizagem; 

5. Elaborar recursos e materiais didático-pedagógicos e participar na respetiva 

avaliação; 

6. Participar nas reuniões e nas atividades de avaliação da escola; 

7. Participar em atividades de investigação, inovação e experimentação científica e 

pedagógica; 

8. Consciencializar os Técnicos de Apoio à Infância para a participação e coadjuvação 

nesse mesmo programa; 

9. Dar conhecimento ao diretor da escola de tudo o que diga respeito ao funcionamento 

da creche ou da unidade de educação pré-escolar; 

10. Estabelecer contactos com as famílias, de modo a promover o envolvimento familiar 

no processo educativo; 

11. Organizar e realizar convívios com as famílias; 

12. Realizar entrevistas com os pais/encarregados de educação no início da frequência 

das crianças, estabelecendo assim o primeiro contacto com a família, bem como em todas as 

situações que se verifique conveniente para o processo educativo e bem-estar geral das 

crianças; 

13. Organizar e participar em reuniões da equipa pedagógica; 

14. Organizar e participar em reuniões com o pessoal Ajudante Socioeducativo de 

Educação Pré-Escolar; 

15. Organizar, propor e frequentar ações de formação concernentes ao seu 

aperfeiçoamento profissional; 

16. Participar na construção, realização e avaliação do projeto educativo da escola e do 

projeto curricular da escola e da turma; 
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17. Acompanhar as refeições das crianças, promovendo a sua autonomia. 

 

 

Artigo 71.º 

Atribuições do Professor do 1.º CEB 

 

1. No 1.º Ciclo do ensino básico o professor desenvolve o respetivo currículo no 

contexto de uma escola inclusiva, mobilizando e integrando os conhecimentos científicos 

das áreas que o fundamentam e as competências necessárias à promoção da aprendizagem 

dos alunos. 

2. O professor do 1.º ciclo do ensino básico promove a aprendizagem de competências 

socialmente relevantes, no âmbito de uma cidadania ativa e responsável, enquadradas nas 

opções de política educativa presente nas várias dimensões do currículo integrado deste 

ciclo. 

3. Compete ao Professor do 1.º Ciclo do Ensino Básico: 

a) Lecionar os conteúdos/áreas disciplinares para que se encontra habilitado, de acordo 

com as necessidades educativas dos alunos que lhe estejam confiados e no cumprimento do 

serviço docente que lhe foi atribuído; 

b) Planear, organizar e preparar as atividades letivas dirigidas à turma ou grupo que lhe 

foi confiado; 

c) Conceber, aplicar, corrigir e classificar instrumentos de avaliação das aprendizagens 

e participar no serviço de provas de aferição e reuniões de avaliação; 

d) Promover, organizar e participar em todas as atividades incluídas no plano ou projeto 

educativo de escola, dentro e fora do recinto escolar; 

e) Cooperar na deteção e acompanhamento de dificuldades de aprendizagem; 

f) Assegurar as atividades de enriquecimento do currículo, acompanhar e orientar as 

atividades dos alunos, executar os planos de acompanhamento e/ou recuperação dos alunos; 

g) Acompanhar, orientar e promover o envolvimento parental nas aprendizagens dos 

alunos; 

h) Facultar orientação e aconselhamento em matéria educativa, social e profissional dos 

alunos, em colaboração com os serviços especializados de orientação educativa; 

i) Participar nas atividades de avaliação da escola; 

j) Participar em atividades de investigação, inovação e experimentação científica e 

pedagógica; 

k) Organizar, propor e frequentar ações de formação concernentes ao seu 

aperfeiçoamento profissional; 
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l) Participar na construção, realização e avaliação do projeto educativo da escola e do 

projeto curricular da escola e da turma; 

m) O exercício de cargos de natureza pedagógica-administrativa, de acordo com o perfil 

do docente para a função; 

n) Para além do enunciado nas alíneas anteriores, são funções do docente de educação 

especial colaborar com os pais e encarregados de educação e outros técnicos na intervenção 

precoce, colaborar com o docente titular de turma na identificação de necessidades 

educativas especiais, limitações e desvantagens sociais, apoiar em tarefa de diferenciação 

pedagógica e colaborar na adaptação do currículo decorrente das necessidades educativas 

especiais, promover e apoiar a diferenciação pedagógica especializada, integrar a equipa 

transdisciplinar em estratégias de intervenção e avaliação, desenvolver apoio individual e ou 

individualizado, intervir na educação parental, cooperar com o estabelecimento de educação 

e outros serviços locais e participar nos órgãos e demais estruturas de gestão da escola. 

 

Artigo 72.º 

Atribuições do Docente de Educação Especial 

 

1.  O docente da educação especial assume um papel essencial no processo de 

flexibilidade curricular, contribuindo para a promoção de competências sociais e 

emocionais, envolvendo o aluno na construção da sua aprendizagem e promovendo as 

capacidades de resolução de problemas, o relacionamento interpessoal, pensamento crítico 

e criativo e a cidadania. O seu papel é relevante nos seguintes processos: 

a) Na gestão do ambiente em sala de aula; 

b) Na adaptação dos recursos e materiais; 

c) Na constituição de grupos de alunos consoante as suas necessidades e potencialidades; 

d) Na adequação das metodologias de ensino e de aprendizagem; 

e) Na avaliação das aprendizagens; 

f) Na definição de percursos de melhoria das aprendizagens; 

g) No trabalho interdisciplinar;  

h) Na monitorização e implementação de medidas de apoio à aprendizagem. 
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Artigo 73.º 

Outras competências docentes - Eleger os manuais escolares e os materiais 

pedagógicos 

1. Compete ao pessoal docente, após análise acurada dos manuais disponíveis no 

mercado e homologados pelo Ministério de Educação, proceder à seleção e escolha dos 

manuais escolares tendo em conta os seguintes critérios: 

a) Adequação aos conteúdos programáticos; 

b) Inexistência de erros científicos e ortográficos; 

c) Apresentação dos conteúdos de forma apelativa, clara e acessível; 

d) Legibilidade e estética; 

e) Coerência na sequência dos conteúdos programáticos. 

2. Compete ao pessoal docente, no âmbito da sua autonomia científica e pedagógica, 

construir, utilizar ou recomendar os materiais adequados à prossecução das atividades 

escolares, imprescindíveis para um processo de ensino e aprendizagem de qualidade, 

consentâneo com as orientações e metas curriculares superiormente estabelecidas. 

 

SECÇÃO XXIV 

Conteúdo funcional Não Docentes 

 

Artigo 74.º 

Papel do Pessoal Não Docente 

 

1. Entende-se por pessoal não docente o conjunto de trabalhadores e agentes que, no 

âmbito das respetivas funções, contribuem para apoiar a organização e a gestão, bem como 

a atividade socioeducativa das escolas, incluindo os serviços especializados de apoio 

socioeducativo, conforme asseverado no Decreto Legislativo Regional n.º 29/2006, de 19 de 

julho. 

2. Incumbe ao pessoal não docente os seguintes papéis estabelecidos no Estatuto do 

Aluno e de Ética Escolar da Região Autónoma da Região Autónoma da Madeira: 

a) Colaborar no acompanhamento e integração dos alunos na comunidade educativa, 

incentivando o respeito pelas regras de convivência, promovendo um bom ambiente 

educativo e contribuindo, em articulação com os docentes, os pais ou encarregados de 

educação, para prevenir e resolver problemas comportamentais e de aprendizagem. 

b) Colaborar no acompanhamento e integração dos alunos na comunidade educativa, 

incentivando o respeito pelas regras de convivência, promovendo um bom ambiente 
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educativo e contribuindo, em articulação com os docentes, os pais ou encarregados de 

educação, para prevenir e resolver problemas comportamentais e de aprendizagem; 

c) Realizar formação em gestão comportamental, se tal for considerado útil para a 

melhoria do clima escolar; 

d) A necessidade de formação constante do número anterior é identificada pelo diretor 

da escola e deve, preferencialmente, ser promovida pela equipa multidisciplinar. 

Artigo 75.º 

Atribuições do Técnico Superior 

 

1. O trabalhador técnico superior que integra o quadro da escola é especialista no 

domínio da biblioteconomia, tendo a categoria de Técnico Superior de Biblioteca. Compete 

ao Técnico Superior de Biblioteca: 

a) Desenvolver as funções inerentes à sua especialidade, de natureza técnico-

pedagógica no quadro do projeto educativo da escola, em colaboração com os órgãos de 

administração e gestão da escola; 

b) Propor a aplicação de critérios de organização e funcionamento da biblioteca/centro 

de recursos educativos; 

c) Conceber e planear o serviço e sistemas de informação; 

d) Estabelecer e aplicar critérios de organização e funcionamento da biblioteca; 

e) Selecionar e classificar e indexar documentos sob a forma textual, sonora, visual ou 

outra; 

f) Definir procedimentos de recuperação e exploração da informação; 

g) Apoiar e orientar os alunos na biblioteca/centro de recursos educativos; 

h) Promover ações de difusão do livro, bem como participar em experiências 

pedagógicas, projetos de investigação e ações de formação de pessoal docente, não docente 

e dos pais/encarregados de educação; 

i) Organizar atividades culturais e a Feira do Livro; 

j) Dinamizar a utilização de equipamentos e suportes informáticos; 

k) Promover a leitura, assumindo-a como fator de desenvolvimento individual e de 

progresso social; 

l) Orientar e apoiar práticas promotoras da leitura; 

m) Produzir instrumentos reguladores do processo de leitura promotores de uma leitura 

eficaz dos alunos da educação pré-escolar e do 1.º ciclo do ensino básico da escola; 

n) Inventariar e dinamizar práticas pedagógicas que estimulem o prazer de ler; 

o) Articular ações com o Plano Regional de Leitura e propor o estabelecimento de 

parcerias com as famílias, outras bibliotecas ou outras entidades sociais; 
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p) Articular e colaborar com os docentes em atividades de ensino-aprendizagem; 

q) Partilhar experiências pedagógicas de sucesso;  

r) Propor a aquisição de obras, suportes e equipamentos para a biblioteca/centro de 

recursos educativos; 

s) Participar nas reuniões de Conselho Escolar. 

 

Artigo 76.º 

Atribuições do Assistente Técnico de Educação 

 

1. Compete ao Assistente Técnico de Educação: 

a) Recolher, examinar, conferir e proceder à escrituração de dados relativos às 

transações financeiras e de operações contabilísticas; 

b) Assegurar as funções de tesoureiro; 

c) Assegurar o expediente da escola; 

d) Organizar e manter atualizados os processos relativos à situação do pessoal docente 

e não docente, nomeadamente os registos de assiduidade e os comprovativos de formação 

contínua...; 

e) Organizar e manter atualizado o inventário patrimonial, bem como providenciar 

medidas que visem a conservação das instalações, dos materiais e equipamentos; 

f) Inventariar necessidades e proceder à requisição de materiais e equipamentos 

necessários ao funcionamento de distintas áreas da ação desenvolvida na escola; 

g) Organizar e manter atualizados os processos relativos à gestão de alunos; 

h) Providenciar o atendimento e a informação aos encarregados de educação, pessoal 

docente, pessoal não docente e outros utentes do estabelecimento escolar; 

i) Preparar e apoiar reuniões da direção e do conselho escolar; 

j) Registar a assiduidade docente e não docente; 

k) Zelar pela conservação, segurança e funcionamento dos equipamentos e recursos 

pedagógicos. 

 

Artigo 77.º 

Atribuições do Técnico de Apoio à Infância 

1. Compete ao Técnico de Apoio à Infância: 

a) Desenvolver a sua ação socioeducativa em cooperação e coadjuvação com os 

Educadores de Infância; 

b) Acompanhar a alimentação das crianças consoante a idade e necessidades, 

promovendo uma autonomia progressiva; 
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c) Cuidar da higiene da criança e facilitar a aquisição de hábitos de saúde; 

d) Estabelecer rotinas de sono adequadas à idade de cada criança; 

e) Assegurar o apoio ao repouso das crianças; 

f) Prestar atenção a sintomas de alteração de saúde que possam ocorrer nas crianças, 

dando o necessário encaminhamento sempre que se justifique; 

g) Prevenir acidentes e prestar socorro de forma adequada; 

h) Realizar atividades promotoras do desenvolvimento sensorial, motor, cognitivo, 

afetivo e sensorial; 

i) Reforçar e estimular positivamente a criança nas suas aprendizagens; 

j) Elaborar materiais e recursos tecnológicos úteis ao desenvolvimento da criança; 

k) Promover jogos, brincadeiras e atividades plásticas, literárias e musicais de interesse 

para as crianças; 

l) Participar com os Educadores de Infância no acompanhamento das crianças e alunos 

durante o período de funcionamento das atividades de sala e fora dela, com vista a assegurar 

o bom clima educativo; 

m) Assegurar permanentemente a manutenção da higiene das instalações da creche ou 

da educação pré-escolar. 

 

Artigo 78.º 

Atribuições do Assistente Operacional 

 

1. Compete ao Assistente Operacional: 

a) Aceder às necessidades das crianças segundo orientação dos professores; 

b) Zelar pela higiene e bem-estar das crianças, bem como pela manutenção do material; 

c) Atender às entradas e saídas das crianças; 

d) Acompanhar os recreios; 

e) Fazer vigilância às entradas e saídas de crianças, alunos e/ou outros elementos da 

comunidade educativa na escola; 

f) Impedir a presença de estranhos nas instalações escolares; 

g) Assegurar permanentemente a manutenção da higiene das instalações do 

estabelecimento de ensino; 

h) Participar com os educadores de infância e os professores no acompanhamento das 

crianças e alunos durante o período de funcionamento das atividades de sala e fora dela, com 

vista a assegurar o bom clima educativo; 

i) Colaborar com os educadores de infância e os professores, na implementação das 

medidas disciplinares; 
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j) Assegurar a supervisão de espaços de convívio livre como recreios, cantina, parque 

infantil, campo de jogos, polivalente, rentabilizando momentos de interação entre os alunos 

como oportunidade de promoção do comportamento social, moral e cívico, promovendo 

oportunidades de animação sociocultural, tendo em vista a prevenção de comportamentos 

disruptivos, aplicando técnicas de gestão de conflitos sempre que se justifique; 

k) Colaborar em atividades de enquadramento de crianças e jovens, nomeadamente no 

âmbito da animação socioeducativa e de apoio à família; 

l) Cooperar com os serviços especializados de apoio socioeducativo; 

m) Colaborar no despiste e na intervenção em situações de risco social, internas e 

externas, que ponham em causa o bem-estar de crianças e jovens da escola; 

n) Cooperar em atividades de enquadramento das crianças e alunos, nomeadamente no 

âmbito da animação socioeducativa e de apoio às famílias; 

o) Assegurar o atendimento e encaminhamento de utilizadores da escola e controlar 

entradas e saídas, em articulação com os serviços de segurança quando existam; 

p) Cooperar nas atividades que visem a segurança de crianças e alunos na escola; 

q) Prestar apoio e assistência em situações de primeiros socorros e, em caso de 

necessidade, acompanhar a criança ou o aluno a unidades de prestação de cuidados de saúde; 

r) Desenvolver ações que garantam as condições necessárias da prevenção do risco; 

s) Realizar ensaios diversos necessários à preparação das aulas e ainda, zelar pela 

conservação, segurança e funcionamento dos equipamentos e infraestruturas; 

t) Assegurar permanentemente a manutenção da higiene das instalações do 

estabelecimento de educação e ensino. 

 

 

 

Artigo 79.º 

Atribuições do Técnico Superior de Educação – Psicólogo 

 

1. Compete ao Psicólogo Educacional: 

a) O Psicólogo desempenha funções de apoio socioeducativo, semanalmente (um dia 

por semana), competindo-lhe particularmente, contribuir para o desenvolvimento integral 

dos alunos e para a construção da sua identidade pessoal, participar na definição de 

estratégias e aplicação de procedimentos de orientação educativa, intervir a nível 

psicopedagógico na observação, orientação e apoio aos alunos, promovendo cooperação 

entre docentes, não docentes e encarregados de educação em articulação com os recursos da 

comunidade, participar na definição de processos de avaliação, na elaboração, 
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acompanhamento e concretização de programas educativos, participar em experiências 

pedagógicas e no planeamento de medidas que visem o sucesso educativo dos alunos e a 

melhoria da qualidade do ensino; 

b) Incumbe, ainda, ao psicólogo integrado ou não em equipas, o papel especial de 

colaborar na identificação e prevenção de situações problemáticas de crianças e alunos e 

fenómenos de violência, na elaboração de planos de acompanhamento para estes, 

envolvendo a comunidade educativa. 

 

Artigo 80.º 

Atribuições do Cozinheiro 

 

1. A equipa encarregue de confecionar os alimentos é representada por uma empresa 

privada. 

2. Compete à equipa em exercício na cozinha: 

a) Respeitar o caderno de encargos que institui as condições contratuais relativas ao 

provimento da alimentação concessionada. Este documento visa controlar, normalizar e 

responsabilizar a entidade adjudicatária; 

b) Responsabilizar-se pela higiene da cozinha e da cantina; 

c) Responsabilizar-se pelo acondicionamento e gestão dos produtos alimentares 

enviados à escola; 

d) Garantir o cumprimento das condições de segurança, higiene e saúde no local de 

trabalho; 

e) Usar farda no local de trabalho; 

f) Comunicar ao diretor da escola situações atípicas que tenham ocorrido na cantina e 

que requeiram intervenção. 

 

SECÇÃO XXV 

Educação inclusiva 

 

Artigo 81.º 

Educação/escola inclusiva 

 

 

1. A educação inclusiva visa responder à diversidade das necessidades de todos os alunos 

através do aumento da participação na aprendizagem; envolve alterações e modificações 
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nos conteúdos, abordagens estruturais e estratégias e assume que é responsabilidade do 

Sistema de Ensino educar todas as crianças. 

2. A escola inclusiva garante resposta às necessidades educativas de cada um e de todos os 

seus alunos, ao longo do seu percurso escolar e mobiliza todo o capital humano da escola. 

 

 

Artigo 82.º 

Docente especializado em educação especial 

 

1. O docente tem um papel essencial no processo de flexibilidade curricular, 

contribuindo para a promoção de competências sociais e emocionais, envolvendo o aluno na 

construção da sua aprendizagem e promovendo as capacidades de resolução de problemas, 

o relacionamento interpessoal, pensamento crítico e criativo e a cidadania. 

2. O docente especializado intervém ainda: 

a) Nos processos de gestão do ambiente em sala de aula; 

b) Na adaptação dos recursos e materiais; 

c) Na constituição de grupos de alunos consoante as suas necessidades e 

potencialidades; 

d) Na adequação das metodologias de ensino e de aprendizagem; 

e) Na avaliação das aprendizagens; 

f) Na definição de percursos de melhoria das aprendizagens; 

g) No trabalho interdisciplinar; 

h) Na monitorização e implementação de medidas de apoio à aprendizagem. 

 

Artigo 83.º 

Equipa multidisciplinar de apoio à educação inclusiva (EMAEI) 

 

1. A equipa multidisciplinar de apoio à educação inclusiva traduz-se tanto na escola 

como comunidade educativa, defendendo um ambiente de aprendizagem diferenciado e de 

qualidade para todos os alunos, que reconhece as diferenças, desenvolve-se com essa 

diversidade, dando sentido e significado ao ensino e é constituída pelos seguintes elementos 

permanentes: 

a) O diretor ou o seu representante; 

b) Professor coordenador da equipa EMAEI; 

c) Um membro do Conselho Escolar; 

d) O psicólogo do CREE. 
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2. A equipa referida no ponto 1 integra elementos variáveis, tais como: 

a) A educadora de infância/docente titular de turma do aluno; 

b) Outros docentes do aluno; 

c) Técnicos do CREE; 

d) Outros técnicos que intervêm com o aluno. 

3. Relativamente às suas funções, compete à equipa multidisciplinar: 

a) Sensibilizar a comunidade educativa para a educação inclusiva; 

b) Apresentar as necessidades de formação; 

c) Acompanhar o funcionamento da unidade de ensino especializado/estruturado; 

d) Garantir a participação dos pais ou encarregados de educação nas decisões; 

e) Propor as medidas de suporte à aprendizagem a mobilizar; 

f) Elaborar o relatório técnico-pedagógico e, se aplicável, o programa educativo 

individual e o plano individual de transição; 

g) Acompanhar e monitorizar a aplicação de medidas de suporte à aprendizagem e à 

inclusão; 

h) Prestar aconselhamento aos docentes na implementação de práticas pedagógicas 

inclusivas. 

4. A equipa multidisciplinar de apoio à educação inclusiva reúne sempre que 

imprescindível, no gabinete da direção, sendo extraída uma ata com os assuntos expostos.  

5. O professor coordenador da equipa EMAIE, docente de educação especial, aufere de 

três tempos letivos, no seu horário, para coordenação. 

 

Artigo 84.º 

Apoios técnicos especializados em contexto escolar 

 

1. No desenvolvimento de uma educação inclusiva, os técnicos especializados 

desenvolvem a sua ação com vista a promover o sucesso das crianças a nível académico, 

social, comportamental e emocional. A abordagem é centrada no aluno e na interação entre 

este e os ambientes nos quais participa, visando otimizar o seu potencial de aprendizagem e 

o seu desenvolvimento integral. 

2. Os objetivos da intervenção centram-se na potenciação dos fatores facilitadores e na 

redução de barreiras ambientais, que dificultam ou impedem o acesso ao currículo e à 

participação na vida escolar. 

3. As avaliações e intervenções realizadas no contexto escolar permitem assegurar: 

a) Uma melhor compreensão das potencialidades do aluno; 

b) A generalização das aprendizagens; 
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c) A eliminação de barreiras; 

d) A universalidade das estratégias facilitadoras ao nível cognitivo, emocional, social e 

comportamental. 

Esta perspetiva enfatiza o trabalho colaborativo com os docentes e restantes elementos da 

equipa multidisciplinar. 

4. Os técnicos especializados dos CREE têm um papel muito importante no contexto 

educativo, nomeadamente: 

a) No processo de identificação de medidas de suporte; 

b) No desenvolvimento de ações de apoio à família; 

c) Na capacitação das equipas educativas; 

d) Em ações de sensibilização de vários domínios; 

e) Na diferenciação pedagógica; 

f) Na promoção do desenvolvimento pró-social; 

g) No processo de transição para a vida pós-escolar; 

h) Na prestação de apoios especializados. 

 

 

SECÇÃO XXVI 

Distribuição de serviço docente e não docente 

 

Artigo 85.º 

Distribuição de serviço docente 

 

1. A distribuição do serviço docente tem por finalidade assegurar a prestação do serviço 

educativo e garantir a implementação de medidas de promoção do sucesso educativo ou de 

outras atividades que potenciem a formação integral das crianças e dos alunos. O serviço 

docente divide-se em: 

a) Componente letiva; 

b) Componente não letiva.  

2. Os horários do pessoal docente são distribuídos em Conselho Escolar, no início do 

ano escolar, por mútuo acordo, na salvaguarda dos interesses dos alunos. 

3. Deverá ser garantida a continuidade de funções nas turmas curriculares. 

4. De acordo com o ofício circular nº 5.0.0-105/2022, “A gestão dos recursos humanos 

e a distribuição do serviço letivo são responsabilidades do órgão de direção e gestão 

pedagógica de cada escola.”, salvaguardando os seguintes aspetos: estabilidade das equipas, 

formação específica de cada docente e o perfil dos mesmos.  
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Artigo 86.º 

Distribuição de serviço não docente 

 

1. A distribuição de serviço não docente tem por finalidade assegurar o funcionamento 

do serviço prestado pela escola e garantir a segurança, higiene e bem-estar de toda a 

comunidade educativa, assegurando assim as melhores condições de aprendizagem para 

todas as crianças e alunos. 

2. A agenda do serviço é elaborada no início do ano escolar, nos termos da Portaria n.º 

114/96, de 26 de julho, alterado pela Portaria n.º 11-B/99, de 26 de janeiro, consoante as 

necessidades de funcionamento da escola e comunicada a cada trabalhador em reunião 

individualizada. 

3. O serviço distribuído decorre do conteúdo funcional inerente ao posto de trabalho e 

à respetiva formação académica. 

 

SECÇÃO XXVII 

Avaliação do desempenho docente e não docente 

 

Artigo 87.º 

Avaliação do desempenho docente e não docente 

 

1. Avaliar o desempenho dos trabalhadores é uma técnica de gestão dos recursos 

humanos que visa medir e melhorar a performance individual e coletiva, tornar os sistemas 

de recompensas mais justos e gerar efeitos positivos na motivação laboral e na satisfação 

das pessoas e na qualidade do serviço educativo prestado. 

2. A avaliação do desempenho integra-se num quadro de valorização da função docente 

e não docente e da melhoria da qualidade do serviço prestado às crianças e aos alunos, 

permitindo ainda o diagnóstico das necessidades de formação dos recursos humanos da 

escola. 

Artigo 88.º 

A avaliação do desempenho do pessoal docente 

 

1. Na avaliação do desempenho do pessoal docente aplica-se os pressupostos expressos 

no Estatuto da Carreira Docente, e Decreto Regulamentar Regional n.º 13/2018/M, de 15 de 

novembro e posteriores normativos vigentes, estatuídos pela tutela. 
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2. A formalização da designação dos avaliadores internos carece de um despacho 

individualizado dado pelo diretor da escola. 

3. Genericamente, a avaliação incide sobre as seguintes dimensões: 

a) Científica e pedagógica; 

b) Participação nas atividades desenvolvidas na escola; 

c) Formação contínua. 

 

Artigo 89.º 

A avaliação do desempenho do pessoal não docente 

 

1. A avaliação do desempenho do pessoal não docente efetiva-se segundo o preceituado 

no sistema integrado de gestão e avaliação do desempenho na Administração Regional 

Autónoma da Madeira, Decreto Legislativo Regional n.º 27/2009/M, alterado pelo Decreto 

Legislativo Regional n.º 12/2015/M, Portaria n.º 4-A/2010 e demais normativos vigentes 

(SIADAP-RAM). 

 

SECÇÃO XXVIII 

Reuniões com o pessoal docente e não docente 

 

Artigo 90.º 

Reuniões com o pessoal docente e não docente 

 

1. As reuniões com o Pessoal Docente e Não Docente em exercício na Escola realizam-

se sempre que o diretor do estabelecimento de educação e ensino considere oportuno ou que 

qualquer ocorrência assim o determine e funcionam em consonância com o estabelecido no 

Código de Procedimento Administrativo. 
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SECÇÃO XXIX 

Férias, Faltas e Licenças 

 

Artigo 91.º 

Férias, faltas e licenças dos trabalhadores 

 

1. O regime de férias, faltas e licenças dos trabalhadores docentes e não docentes da 

escola enquadra-se na legislação geral em vigor na função pública, mormente a Lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas (LGTFP) e sucessivos normativos vazados pela tutela. 

2. Ao pessoal docente, além do disposto no ponto um, aplica-se o determinado no 

Estatuto da Carreira Docente. 

3. Os trabalhadores docentes e não docentes, anualmente, têm direito a 25 dias de férias. 

4. Ao período de férias referido no ponto 3 acresce um dia útil de férias por cada 10 

anos de serviço efetivamente prestado. 

5. As faltas, quando previstas devem ser comunicadas ao diretor da escola para que 

proceda aos ajustes necessários ao normal funcionamento do serviço. 

6. Durante o período de tempo em que o trabalhador se encontra no gozo de qualquer 

licença, férias ou falta devidamente justificada, não lhe é atribuída qualquer tarefa ou 

responsabilidade profissional. 

7. As licenças solicitadas pelos trabalhadores são apreciadas segundo o estipulado na 

lei vigente. 

8. Salvaguardando todos os direitos dos trabalhadores, as faltas, férias e licenças devem 

ser gozadas sem prejuízo do funcionamento do estabelecimento escolar. 

Artigo 92.º 

Férias – Docentes 

 

9. As férias do pessoal docente são gozadas entre o termo de um ano letivo e o início 

do ano letivo seguinte, conforme estabelecido no Estatuto da Carreira Docente, mas 

preferencialmente, com términus a 31 de agosto.  

10. As férias do pessoal docente podem ser gozadas num único período ou em dois 

interpolados, um dos quais com a duração mínima de oito dias. 

11. A opção do período de férias do pessoal docente verifica-se de acordo com os 

seguintes pressupostos: 

a) O diretor da escola tem prioridade na escolha do período de férias; 

b) Os docentes contratados/quadro de zona elegem férias no mês de agosto. 
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12. Os docentes do quadro de escola distribuem as férias de modo consensual, em 

reunião de conselho escolar, reportando ao período de interrupção letiva. Não havendo 

consenso será dado cumprimento ao estipulado no Estatuto da Carreira Docente. 

 

Artigo 93.º 

Interrupção da atividade letiva 

 

1. Durante os períodos de interrupção da atividade letiva, a distribuição do serviço 

docente para cumprimento das necessárias tarefas de natureza pedagógica ou organizacional, 

designadamente as de avaliação e planeamento, consta de um plano elaborado pelo diretor 

da escola. 

2. Os períodos de interrupção da atividade letiva devem ainda ser utilizados pelos 

docentes para a frequência de ações de formação e para a componente não letiva de trabalho 

individual.  

 

Artigo 94.º 

Férias – Não Docentes 

1. As férias do pessoal não docente podem ser gozadas seguida ou interpoladamente, 

não podendo um dos períodos ser inferior a metade dos dias de férias a que o trabalhador 

tenha direito. 

2. A opção do período de férias do pessoal não docente é feita de modo rotativo, entre 

trabalhadores da mesma categoria, remetendo preferencialmente aos períodos de interrupção 

letiva.  

3. Até 30 de Abril de cada ano, a escola deve elaborar o mapa de férias e dele dar 

conhecimento aos respetivos trabalhadores. 

 

Artigo 95.º 

Faltas – Pessoal Docente 

 

1. A ausência do docente durante a totalidade ou parte do período diário de presença 

obrigatória na escola, no desempenho de atividades das componentes letiva e não letiva, ou 

em local a que deva deslocar-se no exercício de tais funções é considerada falta. 

2. O docente pode faltar até 1 dia útil por mês, por conta do período de férias, até ao 

limite de sete dias úteis por ano. 

3. O docente que pretenda faltar ao abrigo do disposto no ponto 2 deve solicitar, com a 

antecedência mínima de três dias úteis, autorização escrita ao diretor da escola ou, se tal não 
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for possível, no próprio dia, por participação oral, que deve ser reduzida a escrito no dia em 

que o docente regresse ao serviço. 

4. As faltas a tempos letivos por conta do período de férias são computadas nos termos 

previstos no Estatuto da Carreira Docente. 

5. A falta ao serviço letivo que dependa de autorização superior apenas pode ser 

permitida quando o docente tenha apresentado ao diretor da escola o plano da aula a que 

pretende faltar. 

 

Artigo 96.º 

Faltas – Pessoal Não Docente 

 

1. A ausência do trabalhador no local de trabalho e durante o período em que devia 

desempenhar a atividade a que está adstrito é considerado falta. 

2. Nos casos de ausência do trabalhador por períodos inferiores ao período de trabalho 

a que está obrigado, os respetivos tempos são adicionados para determinação dos períodos 

normais de trabalho diário em falta. 

3. O funcionário pode faltar um dia por mês por conta do período de férias, até ao 

máximo de 13 dias por ano, os quais podem ser utilizados em períodos de meios-dias. 

4. As faltas por conta do período de férias devem ser comunicadas com a antecedência 

mínima de vinte e quatro horas ou, se não for possível, no próprio dia e estão sujeitas a 

autorização, que pode ser recusada se forem suscetíveis de causar prejuízo para o normal 

funcionamento da escola. 

 

Artigo 97.º 

Funcionamento do serviço letivo perante ausências docentes 

 

1. Na ausência docente por um ou mais dias, o serviço letivo é assegurado pelo 

professor coadjuvante, sendo priorizadas as atividades curriculares. 

2. Se a ausência docente for imprevista e não houver lugar ao cumprimento do estatuído 

no ponto 1, os alunos do 1.º ciclo do ensino básico são distribuídos pelas turmas em 

funcionamento e as crianças da creche e educação pré-escolar ficam a cargo das técnicas de 

apoio à infância, assistentes técnicas ou operacionais. 

3. Na ausência previamente comunicada, compete à direção salvaguardar o normal 

funcionamento das atividades letivas, podendo solicitar ao professor coadjuvante/de 

apoio/de substituições, a mudança de turno para colmatar a necessidade emergente. 
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4. A mudança expressa no ponto 1 deve-se restringir ao tempo de ausência docente e 

solicitada com a maior antecedência possível. 

5. Em situações excecionais, a direção da escola pode decidir colmatar a necessidade 

prevista no ponto 1 recorrendo às duas horas não letivas de serviço docente contempladas 

no horário semanal. 

6. Em situações excecionais e não sendo possível a adoção de nenhuma das soluções 

previstas nos números anteriores, cabe à direção tomar a decisão, que de acordo com as 

circunstâncias, salvaguarde a guarda das crianças e dos alunos. 

7. Na ausência prolongada da educadora de infância ou do professor, a direção solicita 

à Delegação Escolar da Calheta a disponibilização de um docente da bolsa de substituição. 

 

Artigo 98.º 

Funcionamento do serviço perante ausências de Pessoal Não Docente 

 

1. Na ausência de um elemento do pessoal não docente, os trabalhos serão assegurados 

pelos restantes trabalhadores com funções equivalentes. 

2. Na ausência prolongada de mais do que um elemento do pessoal não docente, em 

simultâneo, a direção da escola deverá solicitar à Delegação Escolar da Calheta a 

disponibilização temporária de um substituto. 

 

 

SECÇAO XXX 

Acidente em serviço ou doença profissional 

 

Artigo 99.ª 

Acidente em serviço ou doença profissional 

 

1. Considera-se acidente em serviço todo e qualquer acidente de trabalho que se 

verifique no decurso da prestação de trabalho, incluindo o ocorrido no trajeto de ida e 

regresso para o local de trabalho. 

2. Doenças profissionais são as constantes da lista de doenças profissionais publicada 

no diário da República e as lesões, perturbações funcionais ou doenças não incluídas na 

referida lista, desde que sejam consequência necessária e direta da atividade exercida pelo 

trabalhador e não representem normal desgaste do organismo. 
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3. Os procedimentos decorrentes de acidentes em serviço e de doenças profissionais 

ocorridos ao serviço de entidades empregadoras públicas regem-se pelo Decreto-Lei n.º 

503/99, de 20 de novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 33/2018 de 15 de maio (6.ª versão 

– mais recente) ou outro normativo em vigor. 

 

 

SECÇÃO XXXI 

Atividade Sindical – Pessoal Docente e Não Docente 

 

Artigo 100.º 

Exercício da atividade sindical na escola 

 

1. Os delegados sindicais são elementos de ligação permanente entre os órgãos diretivos 

do sindicato e os associados nos respetivos locais de trabalho.  

2. Na escola, compete a cada delegado sindical: 

a) Difundir ampla e incisivamente informação sobre a atividade sindical, utilizando 

entre outros meios, o placard destinado a uso sindical. 

b) Intervir, designadamente na prestação de esclarecimentos aos associados em 

matérias como concursos e Lei geral do trabalho, entre outras situações devidamente 

legisladas. 

3. O exercício da atividade sindical encontra-se regulado pela Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas, Código do Trabalho e respetiva legislação complementar em matéria 

de regime jurídico das associações sindicais. 
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CAPÍTULO VIII 

Ação Social Escolar 

 

SECÇÃO XXXII 

Alimentação 

 

Artigo 101.º 

Alimentação 

1. As regras a observar em relação ao fornecimento de alimentos às crianças e aos 

alunos são as expressas no Regulamento da Ação Social Escolar da RAM. 

2. Os alunos que frequentam a escola a tempo inteiro têm direito a uma refeição e a dois 

lanches, sendo o valor estipulado pela Secretaria Regional de Educação. 

3. Os alunos que não participam nas atividades de enriquecimento do currículo não têm 

direito ao almoço nem ao lanche do turno da tarde. 

4. Por decisão do encarregado de educação, o aluno pode almoçar em casa, tendo de 

fazer-se acompanhar da merenda para o turno da tarde. 

5. O registo de presença na refeição e no período das atividades de enriquecimento do 

currículo é obrigatório. 
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Artigo 102.º 

Refeições e géneros alimentícios autorizados 

 

1. Incumbe à escola a promoção de hábitos alimentares saudáveis; 

2. Durante as refeições as crianças e os alunos são acompanhados por pessoal docente 

e não docente; 

3. Incumbe à escola o fornecimento de refeições das crianças e dos alunos, sem prejuízo 

dos pais poderem prover alimentação. 

4. Os géneros alimentícios confecionados e fornecidos são adequados à etapa do ciclo 

vital de cada criança e aluno mediante orientação do nutricionista da empresa prestadora do 

serviço. 

5. As ementas das refeições são expostas semanalmente no placard patente no refeitório 

e na página on-line. 

6. A Direção Regional de Planeamento e Recursos e Infraestruturas emitiu 

recomendações sobre o consumo de alimentos ou evicção de outros. 

 

Artigo 103.º 

Restrições alimentares 

 

1. Restrições por motivos religiosos, doença celíaca, alergias ou intolerâncias a alguns 

alimentos devem ser comunicadas à escola pelos pais/encarregados de educação no ato do 

preenchimento do registo biográfico (apresentação de declaração médica quando se 

justifique; no caso de restrições por motivos religiosos basta declaração verbal) para que a 

escola, bem como a empresa que confeciona e fornece as refeições, possam adotar os 

preceitos necessários, adequados a cada aluno, tendo especial atenção à listagem de 

alimentos a excluir e os cuidados a ter a fim de evitar a contaminação cruzada. 

 

Artigo 104.º 

Alimentação em dias festivos 

 

1. Excecionalmente, nos dias festivos, como aniversários, outras celebrações ou 

festividades, é permitido o consumo de sumos naturais ou néctares, bolos sem creme e/ou 

gelado. 

2. As festas de aniversário das crianças e alunos realizam-se em contexto de sala de 

aula. 
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3. Para uniformização de procedimentos e minimização de discrepâncias sociais, não é 

permitida a disponibilização de brindes de qualquer espécie. 

 

Artigo 105.º 

Acesso à ementa das refeições por parte dos pais e/ou encarregados de educação 

1. As ementas são elaboradas em função de uma alimentação saudável, adequada ao 

escalão etário e desenvolvimento das crianças. São fornecidas à escola no início do ano 

escolar pela empresa que adjudicou a prestação do serviço. 

2. As ementas são disponibilizadas a toda a comunidade escolar, semanalmente. Para 

tal, na sexta-feira anterior à semana que dizem respeito, são afixadas no placard junto à porta 

principal da cantina. 

 

SECÇÃO XXXIII 

Comparticipações dos pais/encarregados de educação 

 

Artigo 106.º 

Mensalidade 

 

1. A gratuitidade da escolaridade obrigatória está instituída na Constituição da 

República Portuguesa e explicitada na Portaria n.º 53/2009 de 4 de junho., na sua atual 

redação. 

2. A gratuitidade não abrange as crianças da creche nem as de 3 e 4 anos da educação 

pré-escolar, ficando obrigadas ao pagamento da matrícula e de mensalidade conforme 

considerado e determinado pelo escalão da Ação Social, nos termos da lei em vigor. 

3. As comparticipações concernentes ao plasmado no ponto 2 é efetuado até ao último 

dia útil dos oito primeiros dias de cada mês. 

4. A entrega das comparticipações poderá ser efetuada do seguinte modo: 

a) No estabelecimento de ensino, em numerário; 

b) Por transferência bancária e remetido o comprovativo à escola. 

5. O incumprimento do indicado no ponto 3 implica coima, a saber: 

a) Até 10 dias – 20% da comparticipação mensal; 

b) De 11 a 20 dias – 50% da comparticipação mensal; 

c) Mais de 20 dias – 100% da comparticipação mensal. 

6. Os montantes a que se refere o número anterior são devidos aquando do pagamento 

da comparticipação seguinte.  
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Artigo 107.º 

Comparticipações relativas ao último mês de frequência educacional 

 

1. Em cada ano escolar, a comparticipação familiar alusiva ao último mês de frequência 

é coletada em três ou oito prestações, relativas às crianças da creche e pré-escolar. 

2. Para os atrasos na efetividade das prestações indicadas no ponto 1, são estabelecidas 

as penalizações indicadas no ponto 5 do artigo anterior. 

3. Quando o início da frequência ocorre durante os meses de março, abril ou maio, os 

parciais já vencidos respeitantes ao último mês de frequência são pagos juntamente com o 

montante que respeita ao valor do ato de matrícula. 

 

Artigo 108.º 

Comparticipações extraordinárias 

 

1. As comparticipações familiares para a creche e educação pré-escolar são válidas para 

todo o ano letivo conforme art.º 22.º da Portaria n.º 53/2009 de 4 de junho, na sua atual 

redação. Contudo, a esta comparticipação acresce o montante de serviço extraordinário 

quando a criança permanece na escola para além do normal horário de funcionamento, nos 

seguintes termos: 

a) Quando a duração da permanência é até 30 minutos – 5 Euros; 

b) Quando a duração da permanência ultrapassar os 30 minutos – 10 Euros. 

2. As quantias referidas no número 1 são havidas no ato do pagamento da 

comparticipação familiar relativa ao mês seguinte àquele a que se reporta a ocorrência. 

 

Artigo 109.º 

Pagamentos em atraso 

1. Havendo pagamentos das comparticipações mensais em atraso por parte dos 

pais/encarregados de educação, o estabelecimento procede em conformidade com o 

estatuído no artigo 26.º da Portaria n.º 202/2018, de 28 de junho, que altera a Portaria n.º 

53/2009, de 4 de junho.   
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Artigo 110.º 

Comparticipação dos familiares para a alimentação 

 

1. As refeições diárias fornecidas pela escola são comparticipadas pelas famílias. Inclui, 

indissociavelmente, o lanche no turno da manhã, o almoço e o segundo lanche. 

2. A comparticipação familiar, mensal, tem lugar até ao último dia útil dos oito 

primeiros dias de cada mês. 

3. São aplicadas sanções nos termos da lei em vigor às famílias das crianças e alunos 

que não informem a escola até às 9 horas e 30 minutos. 

4. A ausência ao almoço sem aviso prévio resulta no débito do valor correspondente à 

diferença entre o valor máximo da tabela aplicável nos refeitórios e o valor de 

comparticipação da família da criança ou aluno. 

 

Artigo 111.º 

Transporte escolar 

 

1. O transporte escolar é assegurado pela Câmara Municipal da Calheta e destina-se a 

todas as crianças e alunos que residam a mais de 2 quilómetros da escola. 

2. A Câmara Municipal da Calheta enquanto entidade promotora do transporte escolar, 

em consideração às solicitações dos Pais/Encarregados de Educação e aos evidentes 

percursos íngremes, alargou a utilização do transporte escolar às crianças que residem a 

menos de 2 quilómetros da escola. 

3. As crianças e alunos são acompanhados ao longo do trajeto por uma Operacional da 

Câmara Municipal da Calheta.  

4.  Os utilizadores do transporte escolar estão abrangidos pelo seguro escolar ou seguro 

de acidente em serviço que ocorra durante o trajeto. 

5. A utilização do transporte escolar é gratuita.  

6. Qualquer dúvida ou solicitação de transporte escolar terá de ser colocada à Câmara 

Municipal da Calheta, entidade competente para prestar o devido esclarecimento. 
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CAPÍTULO IX 

Gestão dos espaços 

 

SECÇÃO XXXIV 

Acesso, circulação e saídas do recinto escolar 

 

Artigo 112.º 

Acesso, circulação e saídas do recinto escolar 

 

1. No horário letivo, o acesso ao recinto escolar é restrito aos alunos, pessoal docente 

e pessoal não docente. 

2. O acesso à escola por parte dos pais e/ou encarregados de educação é permitido de 

acordo com os seguintes itens: 

a) Nos dias e horas agendados para atendimento aos mesmos; 

b) Quando convocados pela escola; 

c) Quando algum assunto relevante para o processo educativo do educando ou da 

comunidade educativa assim o determine. 

d) Na entrega e recolha dos seus educandos. 

3. O acesso a pessoas estranhas à comunidade educativa (por exemplo: fotógrafos, 

vendedores de livros, outros) só poderá ocorrer mediante agendamento prévio com o diretor 

da escola. 
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Artigo 113.º 

Plano de evacuação da escola 

 

1. A escola possui um plano de evacuação e emergência que deve ser testado em 

simulacro, pelo menos uma vez por ano. 

2. Compete ao diretor da escola e ao docente responsável pela segurança da mesma 

diligenciar a verificação periódica ao equipamento de emergência e à canalização do gás, de 

acordo com a lei em vigor. 

 

Artigo 114.º 

Cedência do recinto escolar 

 

1. As instalações escolares poderão eventualmente ser cedidas desde que não seja 

colocado em causa o normal funcionamento das atividades curriculares, de enriquecimento 

do currículo e/ou de ocupação dos tempos livres, após o horário escolar e que não limitem o 

acesso e circulação dos intervenientes da escola durante o seu horário laboral ou serviço 

autorizado. 

2. Compete ao diretor da escola, após consulta ao conselho escolar, autorizar a cedência 

das instalações. 

3. Ao fim-de-semana, feriados, interrupções letivas e férias o referido espaço só poderá 

ser utilizado mediante a autorização da Direção da Escola.  

 

SECÇÃO XXXV 

Recreios 

 

Artigo 115.º 

Atenção aos Recreios 

 

1. Os recreios decorrem no recinto escolar, designadamente, no parque infantil e no 

campo de jogos da escola, à exceção aos dias em que as situações climatéricas não permitam, 

devendo permanecer no interior do edifício, mais propriamente, no espaço polivalente. 

2. Os assistentes operacionais são responsáveis, semanalmente, pela vigilância da porta 

e do portão exterior, do parque infantil e do campo de jogos. 

3. Durante os recreios as crianças e os alunos são acompanhados por 

professores/educadores de infância, por técnicos de apoio à infância e por assistentes 

operacionais de acordo com a distribuição de serviço elaborada pela direção da escola. 



97 

 

4. Durante os recreios não é permitida a permanência de alunos junto às janelas das 

salas, nem em espaços fora do alcance da supervisão do pessoal em serviço. 

5. Durante o recreio não é permitido o uso de bolas ou outros utensílios, exceto no 

campo de jogos. 

 

 

Artigo 116.º 

Acompanhamento das crianças e alunos nos momentos de alimentação (lanches e 

almoço) 

 

1. Durante os momentos reservados à alimentação que se realiza na cantina, 

nomeadamente lanches e almoço, as crianças e os alunos são acompanhados por pessoal 

docente e não docente. A planificação do acompanhamento das crianças e alunos durante as 

refeições é da responsabilidade do diretor da escola e pode ser consultada no placar do 

refeitório. 

2. As crianças mais jovens, que frequentam a creche, beneficiam da respetiva 

alimentação no espaço próprio das atividades diárias. 

 

Artigo 117.º 

Salas de aula 

 

1. As normas de utilização da sala de aula são: 

a) O docente deve ser o primeiro a entrar na sala de aula e o último a sair; 

b) A sala de aula destina-se a atividades letivas com as crianças e/ou alunos; 

c)  Como espaço de trabalho, a sala de aula deve manter-se limpa e organizada; 

d) Qualquer alteração na disposição do mobiliário da sala de aula só pode ser efetuada 

na presença do docente, sendo providenciada, no fim da atividade, a posição inicial; 

e) Todo o material exposto na sala de aula deverá ser conservado em bom estado; 

f) Em horário não letivo a sala de aula pode ser utilizada para a realização de sessões 

de esclarecimento, conferências, reuniões gerais, exposição de trabalhos entre outras 

atividades educacionais ou de interesse para a comunidade educativa. 

 

Artigo 118.º 

Gabinete do Diretor 

 

1. O gabinete do diretor é o espaço onde: 
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a) O diretor exerce a direção da escola e realiza o trabalho administrativo e pedagógico; 

b) Se encontra em arquivo, em armário cerrado, os documentos sigilosos; 

c) O diretor recebe os alunos, os trabalhadores, pais e/ou encarregados de educação e/ou 

outros intervenientes ou visitantes.  

 

Artigo 119.º 

Cantina 

 

1. A cantina destina-se às refeições. Deve ser utilizada com os maiores cuidados de 

higiene e educação. 

2. Os utilizadores da cantina devem respeitar a ordem de chegada. 

3. Por motivos plausíveis e inteligíveis, ao pessoal docente e não docente não se aplica 

o ponto 2. 

4. Os utilizadores devem primar para que as refeições decorram com urbanidade, 

tranquilidade e harmonia. 

5. Os utilizadores são responsáveis pelo material que danifiquem, devendo substituí-lo 

por outro de valor e utilidade equivalente. 

 

Artigo 120.º 

Cozinha 

 

1. A cozinha é o espaço destinado à confeção dos alimentos. O seu acesso é interdito a 

pessoas estranhas ao serviço. 

 

Artigo 121.º 

Polivalente 

 

1. O polivalente é o espaço destinado a diversas atividades, designadamente à aula de 

expressão musical e dramática, expressão física e motora e recreios quando o tempo 

atmosférico assim o determine e, também, para a celebração de eventos, comemorações ou 

outras atividades festivas. 
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Artigo 122.º 

Campo de jogos 

 

1. O campo de jogos é o espaço destinado às aulas de educação física e aos recreios. 

2. No campo de jogos, as crianças e alunos são sempre acompanhados por pessoal 

docente e não docente, conforme descrito no artigo 117.º. 

 

Artigo 123.º 

Parque infantil 

 

1. O parque infantil é uma área de entretenimento ao ar livre, especialmente destinada 

às crianças da educação pré-escolar e visa promover a interação e estimular a atividade física. 

3. No parque infantil, as crianças e alunos são sempre acompanhados por pessoal 

docente e não docente. Conforme descrito no artigo 117.º. 

 

Artigo 124.º 

Mini parque infantil 

 

1. O miniparque infantil é uma área restrita, de entretenimento ao ar livre, 

especialmente destinada às crianças da creche e visa promover a interação e estimular a 

atividade física. 

2. No miniparque infantil, as crianças e alunos são sempre acompanhados por pessoal 

docente e não docente. 

 

Artigo 125.º 

Sala de Música/Biblioteca 

 

1. A sala de música e biblioteca funcionam na sala 2 e o horário é estabelecido no início 

do ano escolar, podendo ser consultado junto do docente e da técnica responsável. 

2. A sala de música comporta diversos instrumentos musicais e funciona no turno da 

tarde sob responsabilidade do respetivo docente. 

3. No turno da manhã a sala referida no ponto 1 acolhe as atividades curriculares de 

uma turma do primeiro ciclo do ensino básico. 

4. As atividades desenvolvidas na biblioteca poderão, entre outras, ser: 

a) Dinamização de leitura; 
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b) Divulgação de obras literárias; 

c) Dramatização de histórias; 

d) Escrita; 

e) Reprodução e/ou recriação de histórias; 

f) Expressão dos sentimentos e/ou apreciação ou moral de histórias; 

g) Leitura em voz alta; 

h) Expressão oral; 

i) Interpretar uma letra e melodia de uma música; 

j) Promoção de uma feira do livro. 

5. O utilizador da biblioteca é responsável por todos os danos causados ao material de 

consulta ou empréstimo, devendo qualquer eventual irregularidade ser comunicada ao 

Técnico Superior de Biblioteca. 

6. As irregularidades ou danos que possam ser causados ao material de consulta ou 

empréstimo encontram-se afixadas no placard presente na biblioteca. 

7. Havendo dano ou perda do material bibliográfico, o utilizador deverá repor a obra ou 

o equipamento que danificou. 

8. É proibido riscar, dobrar ou danificar os livros e outros equipamentos. 

 

 

Artigo 126.º 

Sala de Informática 

 

1. A sala de informática (S4) encontra-se dotada com computadores e outos materiais 

informáticos e funciona no turno da tarde dedicada às aulas de TIC, sob responsabilidade do 

respetivo docente.  

2. No turno da manhã a sala referida no ponto 1 acolhe as atividades curriculares de 

uma turma do primeiro ciclo do ensino básico. 

3. Em horário pós letivo, a sala de informática (S4) também funciona como sala de 

reuniões do Conselho Escolar. 
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Artigo 127.º 

Sala de Expressão Plástica 

 

1. A atividade expressão plástica funciona na sala (S3), comporta diversos materiais e 

funciona no turno da tarde sob responsabilidade do respetivo docente. 

2. No turno da manhã a sala referida no ponto 1 acolhe as atividades curriculares de 

uma turma do primeiro ciclo do ensino básico. 

 

 

Artigo 128.º 

Sala de Inglês 

 

3. A atividade inglês funciona na sala (S1), comporta diversos materiais relacionados 

com a área da Língua Inglesa e funciona no turno da tarde sob responsabilidade do respetivo 

docente. 

4. No turno da manhã a sala referida no ponto 1 acolhe as atividades curriculares de 

uma turma do primeiro ciclo do ensino básico. 

 

 

Artigo 129.º 

Ocupação dos tempos livres 

 

1. As atividades de ocupação dos tempos livres funcionam preferencialmente nos 

espaços exteriores como no campo de jogos, e/ou no parque infantil. No entanto, sempre que 

as próprias atividades e/ou condições climatéricas não permitam a utilização desses espaços, 

as atividades de ocupação dos tempos livres podem ocorrer em sala de aula ou no 

polivalente. 

 

Artigo 130.º 

Sala do pessoal trabalhador no estabelecimento de ensino 

 

1. A sala do lounge do pessoal docente em exercício na escola destina-se a lanche e 

convívio.  

2. A sala do lounge do pessoal não docente em exercício na escola destina-se a lanche 

e convívio. 
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3. Têm acesso às salas referidas no ponto 1 e 2, os docentes e/ou não docentes em 

exercício no estabelecimento de ensino e convidados, entidades ou outros docentes que se 

encontrem na escola a frequentar ações de formação ou outras entidades. 

 

 

Artigo 131.º 

Secretariado 

 

1. O secretariado é assegurado pela assistente técnica que realiza funções de natureza 

técnica e administrativa, com base em diretivas superiormente definidas, nos vários 

domínios de atuação do estabelecimento de ensino, designadamente, escriturar de dados, 

organizar e manter atualizados dados relativos a pessoal docente, não docente e discente, 

manter o inventário patrimonial atualizado, desenvolver procedimentos de aquisição de 

material pedagógico, assegurar trabalhos de digitação de ofícios, tiragem de fotocópias e 

atendimento telefónico e atendimento aos alunos, aos pais/encarregados de educação ou 

outros utentes da escola. 

2. O secretariado funciona todos os dias úteis no horário compreendido entre as 8 horas 

e 30 minutos e as 13 horas e as 14 horas e 30 minutos e as 17 horas. 

 

Artigo 132.º 

Reprografia 

 

1. As fotocópias destinam-se exclusivamente ao serviço escolar e são efetuadas pela 

assistente técnica. 

2. Cada turma tem direito a X cópias, cujo número é registado para integrarem o 

cômputo total anual. 

3. O material para fotocopiar deverá ser entregue com pelo menos 48 horas de 

antecedência. 

4. Não é permitido cópias a pessoas estranhas ao serviço. 

5. Outros materiais pedagógicos e materiais de desgaste, destinados exclusivamente a 

uso pedagógico encontram-se à guarda da assistente técnica. 

6. A reprografia funciona todos os dias úteis no horário compreendido entre as 8 horas 

e 30 minutos e as 13 horas e as 14 horas e 30 minutos e as 17 horas e o seu funcionamento 

é assegurado cumulativamente pela assistente técnica em exercício na escola. 
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Artigo 133.º 

Telefone 

 

1. O telefone funciona na secretaria da escola e destina-se exclusivamente a uso próprio 

da escola. 

 

Artigo 134.º 

Parque de estacionamento 

 

1. O parque de estacionamento destina-se ao pessoal em exercício docente e não 

docente na escola. 

2. O número de estacionamentos é limitado, não cabendo à direção da escola qualquer 

responsabilidade em disponibilizar espaços para além dos existentes. 

3. A direção da escola não se responsabiliza por qualquer dano que possa ocorrer nos 

automóveis que se encontrem no parque de estacionamento. 

4. O parque de estacionamento também se destina aos pais/encarregados de educação 

no momento de entrega e recolha das suas crianças nas salas da Creche ou da Educação Pré-

escolar e alunos do 1º Ciclo do Ensino Básico. 
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CAPÍTULO X 

Disposições extraordinárias 

 

SECÇÃO XXXVI 

Ausências temporárias por doenças infetocontagiosas 

 

Artigo 135.º 

Ausências temporárias por doenças infetocontagiosas 

 

1. São afastados temporariamente da presença no estabelecimento escolar e demais 

atividades desenvolvidas na escola para isolamento profilático e/ou tratamento, os docentes, 

não docentes, crianças e alunos, quando afetados pelas seguintes enfermidades: difteria, 

escarlatina e outras infeções nasofaríngeas por estreptococo hemolítico do grupo A, febre 

tifoide e paratifoide, hepatite A, impetico, infeções meningocócicas (meningite e sepses), 

parotidite epidémica, poliomielite, rubéola, sarampo, tinha, tosse convulsa, tuberculose 

pulmonar e varicela, entre outras, previstas no Despacho n.º 5681-A/2014 do Ministério da 

Saúde.   

2. As doenças transmissíveis são de notificação obrigatória nos termos do Regulamento 

de Notificação Obrigatória de doenças transmissíveis e outros riscos em saúde pública. 
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SECÇÃO XXXVII 

Intervenção de outras entidades 

 

Artigo 136.º 

Intervenção de outras entidades 

 

1. Perante situações de perigo para a segurança, saúde, ou educação da criança ou do 

aluno, designadamente por ameaça à sua integridade física ou psicológica, deve o diretor da 

escola diligenciar para lhe pôr termo, pelos meios estritamente adequados e necessários e 

sempre com a preservação da vida privada do aluno e da sua família, atuando de modo 

articulado com os pais, representante legal ou quem tenha a guarda de facto do aluno. 

2. Para efeitos do disposto no número anterior, deve o diretor da escola solicitar, quando 

necessário, a cooperação das entidades competentes do setor público, privado ou social. 

3. Quando se verifique oposição dos pais, representante legal ou quem tenha a guarda 

de facto do aluno, à intervenção da escola no âmbito da competência referida nos números 

1 e 2 acima, o diretor da escola deve comunicar imediatamente a situação à comissão de 

proteção de crianças e jovens da área de residência do aluno. 

4. Se a escola, no exercício da sua competência referidas nos números 1 e 2, não 

conseguir assegurar em tempo adequado, a proteção suficiente que as circunstâncias do caso 

exijam, cumpre ao diretor da escola comunicar a situação à comissão de proteção e crianças 

e jovens na área de residência do aluno. 

 

SECÇÃO XXXVIII 

Encerramento eventual ou por força maior 

 

Artigo 137.ª 

Encerramento eventual ou por força maior 

 

1. A escola pode encerrar por circunstâncias exteriores à sua vontade ou por força 

maior, nomeadamente, pandemias, epidemias, inundações, incêndios, greve dos 

trabalhadores quando o número da adesão ultrapasse os limites considerados fundamentais 

para o normal funcionamento do estabelecimento escolar, fuga de gás, e/ou outros motivos 

que possam perigar a integridade física, emocional e o bem-estar das crianças, alunos e 

trabalhadores. 
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2. O encerramento eventual ou por força maior do estabelecimento escolar pelos 

motivos indicados no ponto 1 deve ser reportado à Secretaria Regional de Educação. 

 

SECÇÃO XXXIX 

Dispensa de trabalho, de aulas e de provas por motivo religioso 

 

Artigo 138.º 

Dispensa de trabalho, de aulas e de provas por motivo religioso 

 

1. Os trabalhadores têm o direito de a seu pedido, suspender o trabalho no dia de 

descanso semanal, nos dias das festividades e nos períodos horários que lhes sejam prescritos 

pela religião que professam, nas seguintes condições: 

a) Trabalharem em regime de flexibilidade de horário; 

b) Serem membros de igreja ou comunidade religiosa que no ano anterior enviou ao 

membro do Governo competente os dias e períodos horários do ano em curso; 

c) Haver compensação integral do respetivo período de trabalho. 

2. Nas condições previstas no ponto anterior são dispensados da frequência das aulas 

os alunos que professam as respetivas religiões, ressalvadas as condições de normal 

aproveitamento escolar. 
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CAPÍTULO XI 

Disposições comuns 

 

SECÇÃO XL 

Disposições comuns 

 

Artigo 139.º 

Divulgação de informações 

 

1. Todas as informações e atividades consideradas relevantes são dadas a conhecer a 

toda a comunidade educativa, sempre que possível, com a antecedência de quarenta e oito 

horas, através dos seguintes meios: 

a) Aos alunos, em comunicados apresentados nas salas de atividades curriculares; 

b) Ao pessoal docente e não docente através de envio dos documentos em formato 

digital para o correio eletrónico ou whatsApp e, em situações estritamente necessárias 

através da sua afixação no placar da sala dos docentes e não docentes; 

c) Aos pais e encarregados de educação através do envio da informação em formato 

digital para o e-mail, ou whatsApp e, ocasionalmente, em formato papel.  
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Artigo 140.º 

Escrituração e arquivo 

 

1. De todas as reuniões de conselho escolar, administrativas e pedagógicas serão 

lavradas atas nas quais constam os aspetos relevantes de cada uma. 

2. A assiduidade das crianças e alunos, bem como os sumários das aulas são registados 

pelos docentes na Plataforma Place. 

3. A correspondência expedida, bem como a correspondência recebida é organizada e 

arquivada no respetivo dossiê. 

4. Os documentos confidenciais são inseridos em dossiê próprio e ficam à guarda do 

diretor da escola. 

5. O registo de avaliação dos alunos é inserido no respetivo processo individual. 
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CAPÍTULO XII 

Disposições finais 

 

Artigo 141.º 

Incumprimento do Regulamento Interno 

 

1. A não observância das normas constantes no presente Regulamento Interno obriga o 

Conselho Escolar a tomar as medidas necessárias e adequadas à garantia do seu 

cumprimento. 

 

Artigo 142.º 

Divulgação do Regulamento Interno 

 

1. O Regulamento Interno é de divulgação obrigatória a todos os membros da 

comunidade educativa, no início de cada ano escolar. 

2. O Regulamento Interno permanece visível e adequado para consulta de todos (art.º 

55.º Estatuto do Aluno e Ética Escolar da RAM) no sítio da internet da escola. 

 

Artigo 143.º 

Casos Omissos 

 

1. Qualquer caso omisso neste Regulamento Interno será da resolução e competência 

do Conselho Escolar, tendo sempre em consideração a legislação em vigor e os normativos 
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emanados superiormente, aplicáveis aos estabelecimentos de educação e ensino da Região 

Autónoma da Madeira. 

 

Artigo 144.º 

Norma Revogatória 

 

1. O presente regulamento interno foi elaborado em conformidade com a lei vigente à 

data da sua publicação, pelo que qualquer posterior alteração legislativa que interfira com as 

disposições patentes no presente documento, deverá ser considerada, sobrepondo-se aos 

preceitos presentes. 

 

Artigo 145.º 

Alterações ao Regulamento Interno 

 

1. Compete ao Conselho Escolar verificar a conformidade deste regulamento interno 

com o Projeto Educativo de Escola e introduzir-lhe as alterações que se apresentem 

convenientes, por via de adendas. 

2. O Conselho Escolar e/ou o representante dos pais podem apresentar propostas de 

alteração ao presente regulamento interno, desde que façam por maioria absoluta dos seus 

membros. 

3. As alterações ao regulamento interno referidas no ponto anterior são efetuadas desde 

que aprovadas por maioria dos membros do Conselho Escolar. 

 

 

Artigo 146.º 

Revisão 

 

1. O persente Regulamento pode ser revisto, ordinariamente, após a sua aprovação e, 

extraordinariamente, a todo o tempo por deliberação do Conselho Escolar, aprovado por 

maioria absoluta dos membros em efetividade de funções.  
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Artigo 147.º 

Entrada em vigor 

 

1. O presente Regulamento Interno entra em vigor após aprovação pelo Conselho 

Escolar, no dia 13 de dezembro 2022. 

 

 

 

 

 

Pelo Conselho Escolar 

 

O Diretor 

 

___________________________ 

(Carlos Alexandre Alves Loureiro) 


